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RESUMO 

 

Introdução: Os Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos (PGAs) em Unidades de 

Terapia Intensiva (UTIs) tem se consolidado como uma estratégia fundamental, destacando-se 

cada vez mais globalmente por sua importância na garantia do uso racional e adequado de 

antimicrobianos, desempenhando um importante papel no enfrentamento da resistência 

microbiana. Objetivo geral da tese: Analisar o panorama dos PGAs em hospitais brasileiros 

com UTI adulto, contemplando a implementação dos componentes, os desafios enfrentados 

pelas instituições que ainda não os instituíram e as estratégias adotadas para o aprimoramento 

do uso de antimicrobianos. Manuscrito I: Implementação dos componentes dos Programas 

de Gerenciamento de Antimicrobianos em Unidades de Terapia Intensiva adulto: estudo 

transversal das regiões brasileiras em 2022/2023. Objetivo: Analisar a implementação dos 

componentes dos PGAs em UTIs adulto por regiões brasileiras. Método:  Estudo transversal, 

retrospectivo e multicêntrico. A coleta de dados ocorreu entre outubro de 2022 e janeiro de 

2023, utilizando um questionário validado, disponibilizado no portal oficial da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) por meio da plataforma Google Forms. A 

participação das instituições hospitalares brasileiras no preenchimento do questionário ocorreu 

de maneira voluntária. Foram incluídos no estudo todos os hospitais brasileiros com UTI adulto. 

O questionário compreendeu 94 itens e sete seções associadas. Na primeira seção, composta 

por 31 questões, foram solicitadas informações demográficas relacionadas aos dados 

hospitalares e presença ou ausência de implementação dos programas de gerenciamento de 

antimicrobianos. Nas seções subsequentes, as 63 questões foram formuladas em conformidade 

com os componentes essenciais para a implementação dos programas (C1: Apoio das lideranças 

= 170 pontos; C2: Definição de responsabilidades = 170 pontos; C3: Educação = 145 pontos; 

C4: Ações para melhorar o uso de antimicrobianos = 340 pontos; C5: Monitoramento do 

programa = 75 pontos e C6: Divulgação dos resultados = 120 pontos). Cada item de avaliação 

foi associado a uma pontuação específica, cuja atribuição considerou a ponderação relativa da 

importância e pertinência de cada componente avaliado. Resultados: Um total de 1170 

hospitais brasileiros com UTI adulto preencheram o formulário de avaliação nacional, 

correspondendo a 59% das instituições brasileiras. Entre estes, 594 (50,8%) afirmaram possuir 

o PGA implementado, sendo que 37 (6,2%) deles são da Região Norte, 80 (13,5%) da Região 

Centro-Oeste, 111 (18,7%) da Região Nordeste, 136 (22,9%) da Região Sul e 230 (38,7%) da 

Região Sudeste do país. Observa-se que, em quatro das cinco regiões, as pontuações do C4 

apresentaram o maior percentual relativo ao máximo de pontuação possível, à exceção da região 
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Sul que atingiu o maior percentual relativo ao máximo possível no C1. Em relação ao C2 

“definição das responsabilidades”, não houve diferença significativa entre as regiões, das quais 

todas apresentaram pontuação semelhante e abaixo de 50% do total, demonstrando uma 

fragilidade nesse componente. Todas as regiões brasileiras registraram um desempenho baixo 

no C3 “educação”, sugerindo uma área potencial para melhorias em programas educacionais 

voltados para o uso e prescrição racional de antimicrobianos. Esse componente apresentou 

diferença significativa entre a região Norte, com pontuação mais alta, e a região Sudeste, com 

índice mais baixo, sugerindo que a região Sudeste deveria aprimorar medidas educativas. Todas 

as regiões demonstraram um desempenho notável no C4 “Monitoramento das prescrições”, 

indicando uma forte ênfase em estratégias para aprimorar a prescrição de antimicrobianos. 

Conclusão: Observou-se a presença de fragilidades estruturais na execução dos programas, 

principalmente nos componentes relacionados ao suporte institucional, definição de 

responsabilidades, planejamento estratégico e, de forma mais preocupante, no eixo da 

educação. Os achados apontam para a necessidade de políticas nacionais voltadas à qualificação 

do componente educação. Além disso, torna-se essencial o desenvolvimento de estratégias que 

fortaleçam a efetivação dos programas no país, considerando que uma parcela expressiva dos 

hospitais avaliados ainda não os implementou de maneira consolidada. Manuscrito II: 

Características e desafios dos hospitais brasileiros com unidade de terapia intensiva 

adulto sem Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos: uma comparação entre 

gestão pública e privada. Objetivo: Analisar as características e os desafios enfrentados pelos 

hospitais brasileiros com UTI Adulto que ainda não implementaram o PGA, comparando as 

diferenças entre instituições de administração pública e privada.  Método: Estudo transversal, 

retrospectivo e multicêntrico. Foram utilizados os dados referentes à primeira seção do mesmo 

questionário, que abrangeu 31 questões voltadas à obtenção de informações demográficas, 

incluindo dados hospitalares e a presença ou a ausência do PGA e os motivos que contribuíram 

para o hospital ainda não ter elaborado ou implementado o PGA. Para a análise dos dados, 

realizou-se estatísticas descritivas, incluindo frequências absolutas e percentuais. Resultados: 

Das 1.070 instituições participantes, 574 relataram não possuir o programa implementado. 

Destes, 204 (35%) de administração pública e 370 (65%) de administração privada, e a maioria 

das instituições apresentou entre 10 e 20 leitos de UTI. Dos desafios destacados, a escassez de 

recursos humanos foi identificada como uma das principais barreiras (47,3% dos hospitais 

privados e 62,7% dos públicos) além da ausência de profissionais para elaboração dos 

programas (47% privado e 63% público) e falta de apoio das outras áreas hospitalares (25% 

privado e 34% público). A falta de profissionais capacitados também foi relatada como uma 
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das maiores dificuldades, atingindo uma grande parcela tanto de hospitais públicos (47%) 

quanto de privados (53%). Conclusão: Os hospitais de administração pública enfrentam mais 

desafios em comparação com os de administração privada, especialmente em áreas como apoio 

institucional, capacitação de profissionais, recursos financeiros e tecnológicos. Artigo I: Ações 

para o aprimoramento da gestão e uso de antimicrobianos em hospitais brasileiros com 

Unidade de Terapia Intensiva adulto. Objetivo: Analisar as ações para o aprimoramento do 

uso de antimicrobianos implementadas pelos PGAs em UTI adulto de instituições hospitalares 

brasileiras. Método: O estudo é de caráter transversal, retrospectivo e multicêntrico, utilizando 

uma ferramenta eletrônica de autoavaliação de PGA previamente validada e disponibilizada no 

portal oficial da ANVISA. Os critérios de avaliação das instituições com PGA foram 

organizados em seis componentes essenciais para a implementação desses programas. A 

presente pesquisa abordou especificamente os dados referentes ao Componente 4 - Ações para 

melhorar o uso de antimicrobianos, e compreendeu questões relacionadas a políticas, protocolos 

clínicos, ações estratégicas e complementares realizadas no gerenciamento de antimicrobianos 

em hospitais. Resultados: Ao analisar as características dos hospitais, pode-se observar que a 

maioria dos hospitais participantes com PGA possui até 20 leitos de UTI (60%). Referente a 

composição dos times gestores nas instituições, observa-se que os médicos infectologistas são 

os profissionais mais frequentes, seguidos por enfermeiros e farmacêuticos clínicos. Entre os 

hospitais avaliados, 75% relataram contar com uma equipe operacional dedicada ao PGA. 

Conclusão: A composição das equipes gestoras demonstra o protagonismo de médicos 

infectologistas, enfermeiros e farmacêuticos clínicos, cuja atuação tem se mostrado essencial 

para o sucesso dos PGAs. Considerações finais: O PGA pode ser considerado como uma 

estratégia essencial para combater a resistência antimicrobiana (RAM) em UTI. O estudo revela 

importantes avanços e lacunas que devem ser abordadas para fortalecer a implementação e 

eficácia desses programas nos hospitais brasileiros. Ampliar os estudos sobre PGA é essencial 

para combater a RAM, adaptando estratégias às necessidades regionais e identificando práticas 

eficazes.  

Palavras-chave: Gestão de Antimicrobianos; Antimicrobianos; Hospitais; Unidades de 

Terapia Intensiva. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Antimicrobial Stewardship Programs (ASPs) in Intensive Care Units (ICUs) 

have been consolidated as a fundamental strategy, increasingly standing out globally for their 

importance in ensuring the rational and appropriate use of antimicrobials, playing an important 
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role in combating microbial resistance. General Objective of the Thesis: To analyze the 

landscape of ASPs in Brazilian hospitals with adult ICUs, encompassing the implementation of 

program components, the challenges faced by institutions that have not yet established such 

programs, and the strategies adopted to improve antimicrobial use. Manuscript I: 

Implementation of components of Antimicrobial Stewardship Programs in adult 

Intensive Care Units: A regional analysis in Brazil. Objective: To analyze the components 

of ASP in adult ICUs by Brazilian regions. Method: Cross-sectional, retrospective, and 

multicenter study. Data collection took place between October 2022 and January 2023, using a 

validated questionnaire, made available on the official National Health Surveillance Agency 

(ANVISA) portal through the Google Forms platform. The participation of Brazilian hospitals 

in completing the questionnaire was voluntary. All Brazilian hospitals with adult ICUs were 

included in the study. The questionnaire consisted of 94 items and seven associated sections. In 

the first section, comprising 31 questions, demographic information related to hospital data and 

the presence or absence of ASP implementation was requested. In the subsequent sections, the 

63 questions were formulated following the essential components for program implementation 

(C1: Leadership support = 170 points; C2: Definition of responsibilities = 170 points; C3: 

Education = 145 points; C4: Actions to improve antimicrobial use = 340 points; C5: Program 

monitoring = 75 points; and C6: Dissemination of results = 120 points). Each assessment item 

was assigned a specific score, considering the relative weight of importance and relevance of 

each evaluated component. Results: A total of 1,170 Brazilian hospitals with adult ICUs 

completed the national assessment form, corresponding to 59% of Brazilian institutions. Of 

these, 594 (50.8%) stated that they had implemented the EMP, of which 37 (6.2%) were from 

the North Region, 80 (13.5%) from the Central-West Region, 111 (18.7%) from the Northeast 

Region, 136 (22.9%) from the South Region and 230 (38.7%) from the Southeast Region of the 

country. It can be observed that, in four of the five regions, the C4 scores presented the highest 

percentage relative to the maximum possible score, with the exception of the South region, 

which achieved the highest percentage relative to the maximum possible in C1. Regarding C2 

“definition of responsibilities”, there was no significant difference between the regions, all of 

which presented similar scores and below 50% of the total, demonstrating a weakness in this 

component. All Brazilian regions recorded a low performance in C3 “education”, suggesting a 

potential area for improvement in educational programs aimed at the rational use and 

prescription of antimicrobials. This component presented a significant difference between the 

North region, with the highest score, and the Southeast region, with the lowest index, suggesting 

that the Southeast region should improve educational measures. All regions demonstrated a 
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notable performance in C4 “Monitoring of prescriptions”, indicating a strong emphasis on 

strategies to improve the prescription of antimicrobials, since this action has been developed by 

the Hospital Infection Control Committees for a longer time and has been incorporated into 

ASPs. Conclusion: Structural weaknesses were observed in the implementation of the 

programs, particularly in components related to institutional support, definition of 

responsibilities, strategic planning, and, most concerningly, in the education component. The 

findings highlight the need for national policies aimed at strengthening the educational 

component. Furthermore, it is essential to develop strategies that enhance the effective 

implementation of these programs across the country, considering that a significant proportion 

of the evaluated hospitals have not yet established them in a consolidated manner. Manuscript 

2: Characteristics and Challenges of Brazilian Hospitals with Adult Intensive Care Units 

Without Antimicrobial Stewardship Programs: A Comparison Between Public and 

Private Management. Objective: To analyze the characteristics and challenges faced by 

Brazilian hospitals with Adult Intensive Care Units that have not yet implemented the ASP, 

comparing differences between public and private healthcare institutions.  Method: Cross-

sectional, prospective, multicenter study, with data collection carried out from October 2022 to 

January 2023, through an electronic questionnaire made available on the portal of the ANVISA. 

Data from the first section of the instrument were used, which included 31 questions aimed at 

obtaining demographic information, including hospital data and the presence or absence of the 

ASP and the reasons that contributed to the hospital not having yet developed or implemented 

the ASP. Descriptive statistics were performed for data analysis, including absolute and 

percentage frequencies. Results: Of the 1,070 participating institutions, 574 reported not having 

implemented the program. Among these, 204 (35%) were publicly administered and 370 (65%) 

privately administered, with most institutions having between 10 and 20 ICU beds. Among the 

highlighted challenges, the shortage of human resources was identified as one of the main 

barriers (47.3% of private hospitals and 62.7% of public ones), in addition to the lack of 

professionals to develop the programs (47% in private and 63% in public hospitals) and 

insufficient support from other hospital departments (25% private and 34% public). The lack 

of qualified professionals was also reported as one of the greatest difficulties, affecting a large 

proportion of both public (47%) and private (53%) hospitals. Conclusion: Publicly 

administered hospitals face more challenges compared to privately administered ones, 

especially in areas such as institutional support, professional training, and financial and 

technological resources. Article I: Actions to Improve the Management and Use of 

Antimicrobials in Brazilian Hospitals with Adult Intensive Care Units. Objective: To 
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analyze actions to improve the use of antimicrobials implemented by ASPs in adult ICUs in 

Brazilian hospital institutions. Method: This is a cross-sectional, retrospective, and multicenter 

study. Data collection was carried out between October 2022 and January 2023, using an 

electronic ASP self-assessment tool previously validated and made available on the official 

ANVISA portal. The evaluation criteria for institutions with ASP were organized into six 

essential components for the implementation of these programs. This research specifically 

addressed data related to Component 4 - Actions to improve the use of antimicrobials, and 

included issues related to policies, clinical protocols, strategic and complementary actions 

carried out in the management of antimicrobials in hospitals. Results: When analyzing the 

characteristics of the hospitals, it can be observed that most of the participating hospitals with 

EMP have up to 20 ICU beds (60%). Regarding the composition of the management teams in 

the institutions, it is observed that infectious disease doctors are the most frequent professionals, 

followed by nurses and clinical pharmacists. Among the hospitals evaluated, 75% reported 

having an operational team dedicated to ASP. Conclusion: The results demonstrate that some 

practices related to antimicrobial control are already rooted in the hospitals, being a solid basis 

for expanding and improving ASPs. Final Considerations: ASPs can be considered an 

essential strategy to combat antimicrobial resistance (AMR) in ICUs. The study reveals 

significant advances and gaps that must be addressed to strengthen the implementation and 

effectiveness of these programs in Brazilian hospitals. Expanding studies on ASPs is crucial for 

combating AMR, adapting strategies to regional needs, and identifying effective practices. 

Keywords: Antimicrobial Stewardship; Hospitals; Intensive Care Units;  
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A Tese aqui apresentada é fruto do projeto intitulado “STEWARDSHIP BRASIL: 

Inovações em educação em saúde e reavaliação nacional dos programas de gerenciamento do 

uso de antimicrobianos em unidade de terapia intensiva adulto dos hospitais brasileiros”, 

vinculado ao PPGPS - Mestrado e Doutorado - da UNISC, desenvolvido dentro da linha de 

pesquisa de Vigilância em Saúde. 

Esse trabalho contou com o apoio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), que foi uma parceria fundamental para a sua execução e de outras iniciativas 

relacionadas ao tema, destacando-se como uma entidade indispensável na regulação e 

fiscalização das práticas sanitárias no Brasil. Além da ANVISA, o projeto contou com a 

participação ativa do Grupo Stewardship Brasil, da UNISC,  o qual é composto por uma equipe 

multidisciplinar que inclui docentes, bolsistas de Mestrado e Doutorado, acadêmicos de 

graduação dos cursos da área da saúde e residentes do Programa de Residência 

Multiprofissional do Hospital Santa Cruz, o que qualifica as pesquisas desenvolvidas por seus 

integrantes. Todas as atividades foram realizadas dentro das propostas e com o apoio do PPGPS. 

Esta Tese de Doutorado, prevista no regimento do PPGPS, apresenta como objetivo 

geral analisar os componentes dos Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos (PGAs) 

em hospitais brasileiros com Unidade de Terapia Intensiva (UTI) adulto, bem como propor 

ações de educação em saúde. 

 As hipóteses postuladas para este estudo foram: há diferenças regionais na 

implementação PGA no Brasil; há diferenças entre o grau de implementação e as barreiras para 

implementação entre hospitais públicos e privados no Brasil, que ainda não implementaram o 

PGA; 

 Dessa forma, defende-se nessa Tese que a implementação dos componentes dos PGAs 

e o desenvolvimento de PGA em hospitais brasileiros com UTI adulto apresenta-se como um 

processo complexo, influenciado por fatores estruturais, organizacionais e culturais, cujo 

sucesso está vinculado ao engajamento das equipes de saúde, apoio institucional, emprego de 

tecnologias e investimentos na educação sobre o tema, tanto para profissionais, como para 

população em geral. No entanto, apesar das dificuldades, esses programas são imprescindíveis 

para a contenção da resistência antimicrobiana (RAM) e é importante evoluir na sua 

implementação em hospitais brasileiros com UTI adulto. 

 De modo a alcançar os objetivos propostos, foi realizado um estudo de natureza 

quantitativa, do tipo retrospectivo, transversal, com abordagem multicêntrica. A coleta de dados 

foi realizada utilizando instrumento no formato de questionário. Esse instrumento foi 

desenvolvido a partir da reformulação de um questionário validado de autoavaliação dos PGA 
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dos hospitais brasileiros com UTI adulto aplicado em 2019. A nova versão foi elaborada por 

mim e pelos colegas do grupo Stewardship Brasil, em parceria com a Gerência de Vigilância e 

Monitoramento em Serviços de Saúde (GVIMS) da ANVISA, com o objetivo de atender às 

necessidades específicas desta pesquisa. O questionário passou por uma revisão integral, 

incluindo a atualização das perguntas e pontuações, além da inserção de 11 questões 

relacionadas à sepse. A versão final foi inserida na plataforma Google Forms, permitindo o 

envio eletrônico aos hospitais e o monitoramento da adesão por unidade federativa. Após o 

encerramento do período de coleta, os dados foram extraídos em formato .XML, submetidos a 

processo de limpeza (exclusão de respostas duplicadas ou incompletas) e organizados em três 

grupos: hospitais com UTI adulto, hospitais com UTI pediátrica e hospitais de internação 

adulto. 

 Os dados coletados eletronicamente foram transmitidos de forma remota à ANVISA 

para análise exploratória por meio de Business Intelligence (BI). Posteriormente, a pesquisadora 

e equipe de trabalho envolvida importaram os dados para o software SPSS, com vistas à 

realização das análises estatísticas e à produção científica dos artigos derivados do estudo.  

 Esta Tese foi estruturada da seguinte forma: Introdução, Marco Teórico, Objetivos; 

Produtos bibliográficos, técnicos e/ou tecnológicos da tese, este subdividido por dois 

manuscritos; dois artigos; três capítulos de livros e pelos produtos técnicos desenvolvidos pelo 

projeto; Conclusões e Considerações Finais; Perspectivas futuras; sugestão de Nota à Imprensa 

e pelo Relatório de Campo. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 O emprego excedente de antimicrobianos acarretou em múltiplas consequências à 

saúde, devido ao aparecimento de microrganismos multirresistentes e, consequentemente, 

ocasionando mortes por infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) (Shirazi; Ab 

Rahman; Zin, 2020). No ambiente hospitalar, as UTIs são consideradas os setores mais críticos, 

sendo que as IRAS afetam aproximadamente 50% dos pacientes internados e os 

antimicrobianos são fármacos de prescrição frequente, associados, geralmente, aos pacientes 

críticos com múltiplas comorbidades devido aos quadros clínicos complexos e multifacetados. 

Para que esses problemas possam ser minimizados, a implementação de um PGA surge como 

estratégia de racionalização da prática antimicrobiana em instituições de saúde (Anvisa, 2019; 

Anvisa, 2023; Day et al., 2015; Nathwani et al., 2019; Quirós et al., 2021). Esses programas 

visam desenvolver políticas institucionais, diretrizes, vigilância da resistência e do uso de 

antimicrobianos, assim como promover a educação sobre uso e administração desses 

medicamentos e estabelecer processos de auditoria por profissionais com experiência na área 

de doenças infecciosas (Anvisa, 2023; Pallares et al., 2022; Shirazi; Ab Rahman; Zin, 2020). 

O Centers for Disease Control and Prevention (CDC) enfatiza que o PGA é preciso 

para que sejam ampliados métodos de manejo do uso de antimicrobianos, como estabelecido 

pela Sociedade Americana de Doenças Infecciosas através do “Antimicrobial Stewardship 

Program (ASP)” (CDC, 2019), estabelecido pelo Protocolo da Sociedade Americana de 

Doenças Infecciosas (IDSA, 2016). O ASP atua na otimização do uso de antimicrobianos como 

um complexo de intervenções alinhadas, que têm em vista o uso racional desses medicamentos, 

promovendo melhores desfechos clínicos, minimizando danos e aprimorando a prescrição 

médica dos antimicrobianos (CDC, 2019). 

Não há uma tradução em português para o termo Stewardship, mas o mesmo vem sendo 

utilizado para referir-se à gestão clínica do uso de antimicrobianos, envolvendo o uso racional 

dessa classe terapêutica, considerando os dias de tratamento, intervalo de doses e via de 

administração. Além disso, prevê que ações que sejam praticadas por um time composto por 

profissionais de diferentes áreas, capacitado, organizado, que apresentem discurso homogêneo 

e que almejam o mesmo objetivo, com suporte da direção e alinhado às políticas institucionais 

e em consonância com os critérios internacionais de segurança do paciente (Anvisa, 2023; 

CDC, 2019; Nori; Guo; Ostrowsky, 2018). 

A ANVISA, em 2019, instituiu o Projeto Stewardship Brasil para avaliação dos PGAs 

implementados no país, em UTI. O projeto visou “identificar oportunidades de melhoria e 

buscar estratégias a fim de promover a implementação desses programas em todos os hospitais 
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brasileiros” (Anvisa, 2019, p. 5).  

Estudos apontam a importância de ações de educação continuada para estimular a 

implementação dos PGAs nas instituições de saúde (Bezerra et al., 2021; Krummenauer et al., 

2024; Kwon, 2022; Laks et al., 2019). Também, estudo desenvolvido por Bernardo et al. (2020) 

aponta que a formação de profissionais de diversas áreas da saúde deve estruturar-se em bases 

sólidas de um eixo pedagógico-assistencial, possibilitando a qualificação da atenção integral à 

saúde, buscando alternativas de inovação em saúde na melhoria dos processos assistenciais. 

Sugere-se que ações de educação continuada sejam implementadas para a capacitação dos 

profissionais acerca do uso racional de antimicrobianos. O Projeto Stewardship Brasil prevê 

que a educação é um elemento primordial para o êxito do PGA (Anvisa, 2019), sendo 

importante que as instituições governamentais ofereçam treinamentos e capacitações para 

instituições de saúde. 

A inovação gera a produção de bens e serviços a partir de novos conhecimentos, com a 

utilização de ferramentas inovadoras, gerando aprendizagem coletiva, tanto interna como 

externamente das organizações com emprego de novos processos e sistemas organizacionais 

(Fernandes et al., 2020). As inovações no campo da saúde envolvem a introdução de novas 

práticas assistenciais em serviços de saúde. Esse segmento articula-se pela criação, propagação 

e uso dessas inovações ao longo de diferentes fases com elevado grau de interdependência de 

profissionais e instituições. Ainda, há um importante componente nas inovações em saúde, que 

estão associadas às práticas clínicas, normas institucionais, protocolos de tratamento e outros 

(Gadelha; Vargas; Alves, 2019), que podem contribuir para a implementação e também para 

manutenção do PGA nos hospitais brasileiros. 

Nesse sentido, o PGA e sua implementação em instituições de saúde torna-se essencial 

ao enfrentamento em caráter emergencial à disseminação de microrganismos multirresistentes, 

aprimorando os processos de segurança do paciente e de assistência à saúde (Anvisa, 2019; 

Harun et al., 2024; Pallares et al., 2022; Shirazi; Ab Rahman; Zin, 2020). A resistência 

antimicrobiana (RAM) vem sendo associada ao aumento da morbimortalidade, falha do 

tratamento e nos custos de saúde, acarretando consequências negativas na evolução comunitária 

econômica e social (Anvisa, 2019; Garau; Bassetti, 2018). Nessa perspectiva, a educação de 

profissionais que contemplem o uso de antimicrobianos, assim como a incorporação de 

parâmetros de prescrição para esses medicamentos, é de suma importância para minimizar a 

progressão da RAM (Beck et al., 2018; Laks et al., 2019). Além disso, o monitoramento do 

desenvolvimento desses programas por meio de avaliações periódicas e o desenvolvimento de 

ações de educação permanente direcionada a esses hospitais e profissionais, podem viabilizar a 
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implementação e êxito dos PGAs, assim como também contribuir para a diminuição dos índices 

de RAM. 

Dentro dessa mesma problemática, depara-se com o cenário pós-pandêmico causado 

pela covid-19, devido a qual foi necessário aumento considerável do número de leitos de UTI 

no Brasil. Revisão sistemática realizada por Buehrle et al. (2023) demonstrou um aumento 

substancial na incidência de infecções por patógenos multirresistentes, como Acinetobacter 

baumannii, Klebsiella pneumoniae produtora de carbapenemase e Candida auris, 

particularmente em UTIs. Esse cenário foi atribuído a fatores como o uso indiscriminado de 

antimicrobianos, frequentemente administrados a pacientes com COVID-19, mesmo na 

ausência de infecção bacteriana comprovada, bem como à sobrecarga dos serviços de saúde, 

que comprometeu medidas de vigilância microbiológica e controle de infecções (Langford et 

al., 2023; Mazdeyasna et al., 2020a). Esses achados evidenciam a necessidade do 

fortalecimento dos PGAs e das estratégias de prevenção e controle de infecções no cenário pós-

pandêmico. 

Tendo em vista a grande relevância dessa temática, este trabalho propõe-se a investigar: 

qual o nível de implementação e de que maneira estão sendo implementados e desenvolvidos 

os componentes do PGA em hospitais brasileiros com UTI adulto e quais ações de inovação em 

educação em saúde podem ser propostas em relação a esse tema? 
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2. GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS  

 

O gerenciamento de antimicrobianos apresenta como finalidade garantir eficácia 

terapêutica máxima, promover a redução de eventos adversos dos pacientes, reduzir a 

propagação de microrganismos resistentes e viabilizar a redução dos custos da assistência 

(Anvisa, 2018). 

 A Diretriz Nacional para Elaboração de Programa de Gerenciamento do Uso de 

Antimicrobianos em Serviços de Saúde, publicada pela ANVISA em 2017 e revisada em 2023, 

apresenta como objetivo auxiliar os profissionais e instituições de saúde na implementação dos 

PGAs. No documento é destacada a educação como componente essencial no processo de 

implantação e êxito desses programas, uma vez que esses aquilatam as técnicas que visam o 

uso racional de antimicrobianos. Ademais, colaboram para a redução da RAM, abrandando os 

riscos e complicações da utilização dessa classe de medicamentos, evoluindo a prognósticos e 

desfechos clínicos favoráveis (Anvisa, 2023; Majumder et al., 2020a; Satterfield; Miesner; 

Percival, 2020). 

 Na UTI, por toda a complexidade dos pacientes admitidos nesse local e pela alta 

incidência de infecções, há um consumo excessivo e indevido de medicamentos 

antimicrobianos. Também, pela preocupação global em relação a RAM, assim como pela 

escassez de novos antimicrobianos se faz justificável a implementação do PGA dentro das UTIs 

hospitalares. Porém, esses programas ainda apresentam limitações, uma vez que ainda ocorrem 

prescrições com frequência de antimicrobianos de amplo espectro, favorecendo o 

desenvolvimento de RAM (Moniz; Coelho; Póvoa, 2021). O paciente crítico é o maior 

consumidor per capita de antimicrobianos (Arulkumaran et al., 2020). 

 Em estudo realizado na Arábia Saudita, no qual foi avaliado o impacto da 

implementação do PGA em hospitais privados, demonstrou redução do uso e do custo de 

antimicrobianos e na redução da incidência de IRAS (Al-omari et al., 2020). Em outra pesquisa, 

foi avaliado o impacto dos PGAs em UTI e o mesmo mostrou que as intervenções foram 

associadas a menor duração da antibioticoterapia, uso de antimicrobianos menos inadequado, à 

redução de eventos adversos relacionados aos antibióticos, sem impacto nas taxas de infecção 

hospitalar, no tempo de permanência na UTI ou na mortalidade (Amer et al., 2013). Outros 

estudos apontam que a implementação de PGA em UTIs contribui para melhorar o uso 

adequado da terapia antimicrobiana, a taxa de aceitação dos prescritores, reduzindo assim os 

custos hospitalares e o consumo de antimicrobianos (Adhikari et al., 2018; Komatsu et al., 2022; 

Onorato et al., 2019). 
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2.1 Infecções relacionadas à assistência à saúde em UTIs adulto 

  

As IRAS são infecções que acometem o paciente enquanto encontram-se em 

atendimento hospitalar ou ambulatorial, não identificadas na admissão. Essas infecções também 

podem surgir após a alta hospitalar, apresentando como decorrência longa permanência 

hospitalar, aumento de comorbidades e mortalidade, custos hospitalares e RAM. As IRAS, 

quando relacionadas ao ambiente hospitalar, podem proliferar-se por meio da contaminação 

cruzada pela utilização de instrumentos contaminados, superfícies de contato, entre 

profissionais e pacientes, equipamentos, entre outros. Sendo assim, é recomendado que existam 

ações de prevenção pela equipe multiprofissional junto a Comissão de Controle de Infecções 

Hospitalares (CCIH) das instituições (Anvisa, 2021; Joshi et al., 2018). 

Nas UTIs a prevalência de infecções é alta, fazendo com que a preocupação em controlar 

essas infecções torna-se prioridade para as instituições hospitalares, já que são as principais 

responsáveis de mortalidade e morbidade (Arulkumaran et al., 2020). Ainda, referente a 

etiologia das infecções, IRAS contraídas na UTI, apresentam risco proeminente de serem 

ocasionadas por microrganismos multirresistentes (Onorato et al., 2019). Nesse sentido, as 

taxas de incidência de IRAS nessas unidades estão relacionadas a implantação de medidas e 

práticas que busquem o controle de infecções e o êxito da implementação da administração de 

antimicrobianos (SU et al., 2020). 

No contexto da pandemia, um estudo realizado no Brasil analisou os efeitos da Covid-

19 sobre a incidência de IRAS em 21 UTIs adultas brasileiras. A pesquisa comparou os 

pacientes internados no segundo trimestre de 2020 com o mesmo período de 2019, constatando 

elevação na taxa de infecções da corrente sanguínea relacionadas ao uso de cateter venoso 

central nos primeiros meses da pandemia (Porto et al., 2023). Outro estudo conduzido na 

Coreia, que também investigou o impacto da pandemia de covid-19 sobre as IRAS em UTI, 

demonstrou um aumento significativo nas taxas de infecção da corrente sanguínea, 

especialmente aquelas associadas a cateteres venosos centrais, em hospitais de grande porte 

durante o período pandêmico, em comparação ao período pré-covid-19. Em contrapartida, 

observou-se uma redução significativa dessas taxas em hospitais de pequeno e médio porte (Lee 

et al., 2023). 
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2.1.1 Prevalência de Infecções relacionadas à assistência à saúde 

 

Estudo de revisão sistemática identificou uma prevalência média global de IRAS de 

0,14%, com crescimento anual estimado em 0,06%. As maiores incidências ocorreram na 

África, atribuídas à carência de recursos, infraestrutura precária e fatores ambientais como secas 

e escassez de água, enquanto as menores foram registradas nas Américas e no Pacífico 

Ocidental (0,09%). Países de baixa renda apresentaram maior risco devido às condições 

hospitalares inadequadas. A Escherichia coli foi o agente etiológico mais comum (0,18%), com 

variações regionais: Staphylococcus coagulase-negativos predominaram no Pacífico Ocidental 

(0,21%) e Europa (0,14%); Escherichia coli liderou no Sudeste Asiático (0,19%) e 

Mediterrâneo Oriental (0,16%); Pseudomonas aeruginosa foi mais frequente nas Américas e 

Staphylococcus spp. na África. Ainda, Staphylococcus aureus, Pseudomonas aeruginosa e 

Klebsiella spp. foram os principais patógenos na África e América do Sul. A prevalência foi 

maior de IRAS foi em crianças de 0 a 5 anos e adultos acima de 50 anos (Raoofi et al., 2023). 

No Brasil, há uma limitada disponibilidade de dados sobre IRAS. Estudo realizado com 

152 hospitais abrangendo as 5 regiões brasileiras, selecionados aleatoriamente a partir de um 

banco de dados governamental, apontou prevalência nacional de 10,8%, com maiores índices 

para pneumonia (3,6%) e infecções da corrente sanguínea (2,8%). Infecções do sítio cirúrgico, 

embora presentes em 1,5% da amostra total, afetaram 9,8% dos pacientes submetidos a 

procedimentos cirúrgicos. As maiores prevalências foram observadas em hospitais de grande 

porte (13,5%), enquanto instituições de médio e pequeno porte registraram taxas de 7,7% e 

5,5%, respectivamente. Diferenças regionais foram discretas, e o risco de IRAS foi mais 

elevado entre pacientes internados em UTI, utilizando dispositivos invasivos e indivíduos em 

faixas etárias extremas (Fortaleza et al., 2017).  

Os antimicrobianos vêm sendo utilizados há mais de 80 anos no tratamento de 

enfermidades de origem infecciosa, contribuindo para o prognóstico e a sobrevida dos pacientes 

em relação a essas doenças (Pollack et al., 2014). Para que a prescrição desses medicamentos 

seja realizada de forma racional, é preciso que os profissionais médicos considerem o 

diagnóstico clínico correto do paciente, o perfil clínico do paciente e do antimicrobiano, assim 

como a potencialidade desse de causar RAM e seus efeitos colaterais. Também é importante 

que seja avaliada a diferença entre a terapia antimicrobiana empírica e definitiva e considerar 

os custos do tratamento (Jarab et al., 2018). 

Então, mesmo que os antimicrobianos melhorem as taxas de sobrevivência em relação 

às infecções com índices de desfecho com mortalidade alta, o mau uso desses medicamentos 
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colabora para a propagação de germes multirresistentes. Para que esse risco seja minimizado, é 

importante que sejam realizadas ações de educação para prescritores, assim como para outros 

profissionais da saúde para que o uso desnecessário ou incorreto dessa classe de medicamentos 

seja evitado (Abbas; Stevens, 2018). 

Estudos realizados em todo o mundo, afirmam que o uso desnecessário e inadequado de 

antimicrobianos possibilita a disseminação de microrganismos resistentes (Alemkere; Tenna; 

Engidawork, 2019; Blanquart et al., 2018; Balkhy et al., 2018; Cižman; Srovin, 2018; Fan et 

al., 2019). A implementação de medidas de controle de infecção e os programas de manejo 

antimicrobiano demonstrou reduzir as infecções relacionadas à saúde causadas por germes 

multirresistentes (Alemkere; Tenna; Engidawork, 2019; Fan et al., 2019; Tiri et al., 2020; 

Yamada et al., 2020). A implementação de um protocolo de administração de antibióticos como 

componente de uma campanha de redução de infecção foi associada a uma diminuição de 

infecções adquiridas em saúde por gram-negativos resistentes em unidades de terapia intensiva      

(Dortch et al., 2011). 

Destaca-se que os profissionais farmacêuticos também desempenham um papel 

importante nesses programas, na promoção do uso racional de antibióticos, reduzindo a 

transmissão de infecções e realizando educação em saúde sobre esses medicamentos para 

pacientes, profissionais de saúde e para a comunidade em geral (Jarab et al., 2018). 

No Brasil, foi desenvolvido pela ANVISA e pela Comissão Nacional de Prevenção e 

Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde o Programa Nacional de Prevenção 

e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde para o período 2021-2025. O 

objetivo principal desse programa é: “reduzir, em âmbito nacional, a incidência de IRAS e de 

RAM em serviços de saúde, por meio da implementação de práticas de prevenção e controle de 

infecções baseadas em evidências” (Anvisa, 2021, p.16). Além disso, também visa fortalecer 

as ações implementadas em 2016 pelo mesmo programa.  

 

2.2 Resistência Antimicrobiana 

 

 A RAM tornou-se ameaça à saúde pública mundial e está associada ao aumento da 

morbimortalidade, a geração de altos custos em saúde e com medicamentos, sobrecarga do 

sistema público e falhas no tratamento.  Mesmo que seja um fenômeno que esteja em acordo 

com a evolução natural, a sua disseminação apresenta-se como uma ameaça devido ao uso 

excessivo e incorreto de antibióticos em humanos e animais. E, por sua vez, traz impactos à 

sustentabilidade financeira, saúde global, sustentabilidade e segurança alimentar, bem-estar 
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ambiental e desenvolvimento socioeconômico (Majumder et al., 2020b). 

 Referente ao dispêndio financeiro ocasionado pela RAM, estudos apontam que se a sua 

disseminação continuar em descontrole, até 2050, haverá um custo cumulativo de US $100 

trilhões advindos da RAM. Também há uma previsão que 33.000 pessoas morrerão, 

anualmente, de infecção causada por uma cepa multirresistente na Europa até 2050. As 

internações hospitalares serão em média de 13 dias por paciente, custando até US $29.000 por 

paciente. Neste contexto, é importante que a prescrição de antimicrobianos apropriados e 

estratégias de manejo evoluam para apoiar o tratamento racional e prevenir as consequências 

indesejadas da RAM, evitando colapsos no sistema de saúde (Lushniak, 2014; Majumder et al., 

2020b; Who, 2021; World Bank, 2016). 

 As práticas, princípios e intervenções na administração de antimicrobianos são fases 

importantes para conter e aplacar a RAM.  A proposta dessas ações é promover, melhorar, 

monitorar e avaliar o uso racional de antimicrobianos para preservar sua eficácia futura, 

juntamente com a promoção e proteção da saúde pública.  Nesse contexto, o PGA mostra-se 

altamente bem sucedido na promoção do uso racional de antimicrobianos por meio da 

implementação de intervenções baseadas em evidências, sendo recomendado pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) para controle da RAM (Alemkere; Tenna; Engidawork, 2019; 

Majumder et al., 2020b). 

 

2.2.1 Resistência Antimicrobiana no Brasil e no Mundo 

  

 Em 2015, a OMS desenvolveu o Global Antimicrobial Resistance and Use Surveillance 

System (GLASS), com a finalidade de padronizar a vigilância global da resistência e do uso de 

antimicrobianos. A iniciativa consolida dados nacionais para monitorar a RAM, orientar 

políticas públicas e fortalecer a capacidade dos países em vigilância e controle da RAM. A 

coleta de dados ocorre por meio de laboratórios clínicos que reportam resultados de testes de 

sensibilidade a antimicrobianos, juntamente com informações clínicas dos pacientes, além de 

indicadores de uso de antimicrobianos baseados em prescrições e consumo. Esses dados são 

analisados e publicados em relatórios globais, servindo de base para ações de enfrentamento à 

RAM (Who, 2023). 

O Brasil aderiu ao GLASS em 2017 e, desde então, implementa o BR-GLASS, seu 

sistema nacional de vigilância da RAM. O projeto piloto foi iniciado em 2018 com a 

participação de três hospitais sentinelas, oriundos de 301 municípios. Os dados revelaram 

predominância de bactérias Gram-negativas, com Escherichia coli liderando nas infecções do 
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trato urinário e Staphylococcus coagulase-negativo em hemoculturas. O BR-GLASS pretende 

ampliar sua rede de coleta, fortalecendo as políticas públicas de enfrentamento à RAM 

(Pillonetto et al., 2021).  

Nos países de baixa e média renda, a RAM configura-se não apenas como uma ameaça 

significativa à saúde pública, mas também como um desafio complexo para os sistemas de 

saúde. Estima-se que até 80% das infecções mais comuns apresentem resistência a pelo menos 

um agente antimicrobiano frequentemente prescrito. Além disso, evidências indicam que 

aproximadamente metade das prescrições desses medicamentos são inadequadas, o que 

contribui diretamente para o agravamento da RAM. Essa associação está fortemente 

relacionada ao uso excessivo e indevido de antimicrobianos (Bauer et al., 2019; Gulumbe et al., 

2023). 

O cenário referente à RAM nesses países pode estar associado a condições de pobreza, 

as quais atuam como um fator limitante para a adesão dos pacientes aos tratamentos com 

antibióticos, tanto de curta quanto de longa duração, como ocorre, por exemplo, nos casos de 

tuberculose. Os agentes infecciosos remanescentes são submetidos a doses abaixo do nível 

terapêutico, aumentando a probabilidade de resistência. Ademais, os profissionais de saúde 

desses países frequentemente enfrentam limitações no acesso a informações atualizadas sobre 

as tendências da RAM em suas populações, em razão de métodos de monitoramento imprecisos 

e da distribuição ineficiente de dados e materiais de pesquisa (Sharma et al., 2022). 

 

2.2.2 Saúde Única como estratégia estruturante no enfrentamento da RAM 

 

O conceito de One Health, ou Saúde Única, reconhece a interdependência entre a saúde 

humana, animal e ambiental, sendo fundamental para o enfrentamento de desafios globais como 

a RAM. Essa abordagem integrada é essencial uma vez que o uso indiscriminado de 

antimicrobianos tanto na medicina quanto na agropecuária contribui para o surgimento e 

disseminação de microrganismos resistentes (Hibbard et al., 2024). Nesse cenário, incentivos 

de combate a RAM tornam-se imprescindíveis, pois promovem a monitoramento integrado, o 

uso racional de antimicrobianos e a educação continuada entre profissionais de diferentes áreas 

(Majani et al., 2024). 

A implementação de PGAs na perspectiva One Health é uma estratégia central no 

enfrentamento da RAM, já que esses programas visam otimizar o uso de antimicrobianos em 

seres humanos, animais e na produção agrícola. Sob a ótica da Saúde Única, os PGAs devem 

ser intersetoriais e integrados, envolvendo profissionais da saúde humana, veterinária e 
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ambiental em ações coordenadas de vigilância, educação e controle. Além disso, a análise 

compartilhada de dados microbiológicos, padrões de prescrição e indicadores de resistência 

permite respostas mais rápidas e eficazes frente a surtos ou tendências emergentes. Assim, o 

fortalecimento de PGAs alinhados ao conceito de One Health pode garantir a sustentabilidade 

dos antimicrobianos e proteger a saúde pública global (Majani et al., 2024; Mondal, 2024). 

 

2.3 Resistência antimicrobiana e covid-19 

  

 A patologia ocasionada pela covid-19 veio concomitante à preocupação mundial 

referente a RAM. Estudos anteriores já previam que uma pequena parcela dos pacientes covid-

19 grave seria acometida por superinfecções, sendo mais comum pneumonias causadas por 

bactérias nosocomiais e Aspergillus, como resultado de doença crítica e hospitalizações 

prolongadas (Clancy; Nguyen, 2020). 

 A utilização de antiparasitários, antivirais, antibacterianos e anti-inflamatórios no 

tratamento de pacientes com covid-19, com o objetivo de prevenir infecções secundárias, pode, 

inevitavelmente, ter acarretado efeitos adversos, incluindo a intensificação do problema da 

RAM (Afshinnekoo et al., 2021). Estudo realizado no Paquistão, país no qual a RAM é 

reconhecida como uma preocupação nacional desde 2014, verificou que houve aumento de 

quase 90% no consumo de Azitromicina, quando comparado o mês de junho de 2020 com o 

mês de janeiro de 2020 (Rana et al., 2021).  

 A aplicação excessiva de antimicrobianos foi uma preocupação durante a pandemia 

covid-19, uma vez que os pacientes receberam esses medicamentos de amplo espectro 

empiricamente e direcionados a patógenos, já que houve uma certa dificuldade no diagnóstico 

preciso das infecções secundárias (Clancy; Nguyen, 2020; Mazdeyasna et al., 2020, Rawson, 

2020; Tiri et al., 2020). Langford et al. (2023) observaram que, embora a coinfecção bacteriana 

em pacientes com COVID-19 ocorresse em menos de 10% dos casos, mais de 70% receberam 

antibióticos, favorecendo a seleção e disseminação de microrganismos resistentes. Nesse 

sentido, os PGAs exerceram potencial papel em monitorar o uso desses antimicrobianos, para 

que não ocorra o surgimento de RAM a essas drogas durante e posteriormente a pandemia 

(Mazdeyasna et al., 2020).  

 Nesse contexto, os PGAs atuaram no gerenciamento na falta desses medicamentos, na 

formulação de protocolos institucionais de tratamento, fomentando o uso racional de 

antimicrobianos e atuando no manejo diagnóstico do teste covid-19, entre outras atribuições. 

Além disso, atuaram na otimização da prescrição de antimicrobianos, auxiliando na redução de 



30 
 

danos de surtos futuros da doença, assim como contribuíram para o entendimento do papel do 

PGA por parte dos profissionais (Mccreary; Pogue, 2020). 

 Os PGAs puderam aprimorar e fortalecer suas ações no cenário da pandemia, pois essa 

se apresentou-se como uma oportunidade de integração com os demais serviços, principalmente 

aos programas de prevenção de infecções e de tecnologia de informação. Essas tecnologias 

podem avançar no que diz respeito aos prontuários eletrônicos e aos sistemas de apoio à decisão 

clínica, relacionados a otimização da prescrição de antimicrobianos, permitindo que seja 

possível a revisão das prescrições e possam intervir no cuidado de um número maior de 

pacientes de forma mais eficiente (Bremmer et al., 2018). 

 

2.4 Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos 

  

 A implantação do PGA torna-se imprescindível no combate emergencial à propagação 

de microrganismos multirresistentes, impactando diretamente na segurança do paciente e nos 

processos de assistência à saúde. A RAM é responsável por desfechos clínicos desfavoráveis, 

elevando os índices de morbimortalidade e dos custos do sistema de saúde, impactando no 

desenvolvimento econômico e social das comunidades (Anvisa, 2019). Nesse sentido, a 

educação abrangendo aspectos referentes à administração de antimicrobianos e o 

estabelecimento de critérios de prescrição é fundamental para que o desenvolvimento da 

resistência seja minimizado (Beck et al., 2018). 

 Em 2019, foi lançado o projeto Stewardship Brasil, pela ANVISA, com o intuito de 

avaliar a execução dos programas de gerenciamento do uso de antimicrobianos, em âmbito 

nacional, “implementados nos hospitais brasileiros com UTI adulto para identificar 

oportunidades de melhoria e para buscar estratégias a fim de promover a implementação desses 

programas em todos os hospitais do país” (Anvisa, 2019, p. 5). 

 

2.4.1 Componentes Essenciais dos Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos 

 

 Em relação aos componentes essenciais para a elaboração dos PGAs, estabelecidos na 

diretriz brasileira, estão o Apoio das Lideranças (componente 1): que deve se traduzir na 

disponibilização de recursos humanos, financeiros e tecnológicos, além da integração do PGA 

às metas estratégicas da organização; Definição de Responsabilidades (componente 2): enfatiza 

a importância da definição clara de responsabilidades entre os membros da equipe do programa, 

promovendo a articulação entre setores como farmácia, microbiologia, infectologia, 
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enfermagem e gestão hospitalar; Educação (componente 3): prevê ações de educação 

continuada, voltada tanto aos profissionais de saúde quanto aos pacientes, com o objetivo de 

disseminar informações atualizadas sobre o uso racional de antimicrobianos e a prevenção da 

resistência microbiana; Ações para melhorar o uso de antimicrobianos (componente 4): inclui 

a adoção de protocolos clínicos baseados em evidências, auditorias com feedback prescritivo, 

intervenções coordenadas por farmacêuticos e o ajuste terapêutico guiado por resultados 

microbiológicos; Monitoramento (componente 5):  controle contínuo do consumo de 

antimicrobianos, da incidência de microrganismos resistentes e da adesão às diretrizes é outro 

pilar do programa, permitindo a identificação de oportunidades de melhoria. Por fim, a diretriz 

recomenda a divulgação regular dos resultados obtidos (componente 6), garantindo 

transparência e fomentando o engajamento de todos os envolvidos (Anvisa, 2023). Quando 

aplicados de maneira coordenada, esses componentes promovem a melhoria da segurança do 

paciente e auxiliam no combate à RAM nos ambientes hospitalares. 

 Os componentes estabelecidos na diretriz brasileira estão em consonância com as 

orientações do CDC. Em relação a estrutura organizacional e local de implementação, a Diretriz 

Brasileira enfatiza que o PGA deve ser adaptado à realidade local de cada instituição hospitalar 

no Brasil, levando em conta fatores como a infraestrutura, a sobrecarga de serviços de saúde e 

as condições específicas de cada região. Já o CDC oferece diretrizes mais amplas e aplicáveis 

em hospitais de diferentes tamanhos e níveis de complexidade. Ambas são complementares em 

suas abordagens, com foco em uma gestão eficiente e sustentável do uso de antimicrobianos, 

com estratégias de implementação adaptáveis aos diversos cenários institucionais (Anvisa, 

2023; CDC, 2019). 

 

2.4.2 Impactos dos Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos 

 

 Em hospitais de grande porte os programas de Stewardship mostraram-se efetivos, 

resultando em uma alta rentabilidade (Abdel et al., 2024; Delannoy et al., 2019;). Estudo 

realizado em 2014, nos EUA, apontou que foi possível a redução de custos com antimicrobianos 

por volta de US$ 3 milhões em um período de aproximadamente três anos, sendo que foi 

contabilizado apenas os valores gastos em medicamentos, não considerando tempos de 

permanência e as taxas de readmissão reduzidas, o que poderia ter resultado em valores maiores 

ainda de economia. Por sua vez, o programa foi descontinuado e contabilizado o aumento do 

custo em antibióticos de US$ 2 milhões nos dois anos seguintes (Standiford et al., 2012). 

 Um estudo multicêntrico avaliou o impacto da implementação do PGA em UTIs na 



32 
 

América Latina, por meio da aplicação de um questionário de autoavaliação no início e no final 

do estudo. Nas autoavaliações finais, houve melhoras significativas dos componentes: apoio 

institucional, comprometimento da equipe de outros setores, assistência em tecnologia da 

informação, políticas institucionais, intervenções para otimizar o uso de antimicrobianos, 

monitoramento do uso de antimicrobianos, adequação, indicadores de impacto e educação e 

treinamento para prescritores e para pacientes e familiares (Quirós et al., 2021). Em outro 

estudo avaliou-se o impacto da implantação do PGA na adesão à política antimicrobiana e uso 

de antimicrobianos em UTIs, no qual foi observado uma redução do consumo de 

antimicrobianos e uma melhoria na adesão as diretrizes (Chowdhury et al., 2020). 

 Entre os anos de 2018 e 2021, o Conselho Indiano de Pesquisa Médica propôs e testou 

uma estrutura sistemática para a implementação de PGAs em hospitais terciários na Índia, 

visando não apenas viabilizar sua adoção, mas também identificar barreiras e facilitadores 

institucionais. A intervenção, aplicada em 20 hospitais, envolveu a análise de indicadores de 

processo e resultado por meio de questionários e abordagens qualitativas, revelando avanços 

expressivos na prática da administração antimicrobiana, como o aumento das auditorias e 

feedback de prescrições e da realização de análises microbiológicas regulares. A maioria dos 

hospitais demonstrou interesse em expandir o programa para outras unidades e em alocar 

recursos humanos permanentes para sua manutenção. Os achados evidenciaram que, com 

suporte institucional, capacitação técnica e investimento contínuo em formação, é possível 

implementar com êxito o PGA em ambientes hospitalares, contribuindo para o enfrentamento 

da RAM (Vijay et al., 2023). 

 Outro estudo avaliou o impacto das intervenções dos PGAs para melhorar a prescrição 

de antibióticos para pacientes internados em hospitais na África, realizado por meio de uma 

revisão sistemática e meta-análise. Observou-se que as intervenções demonstraram efetividade, 

evidenciada pelo aumento da adesão às diretrizes, redução no uso e nos custos de 

antimicrobianos, além de um impacto modesto na mortalidade e no tempo de internação 

hospitalar. Também foi constatada uma tendência de redução da RAM (Siachalinga; 

Mufwambi; Lee, 2022). 

 

2.4.3 Dificultadores, facilitadores e o papel da equipe multidisciplinar nos Programas de 

Gerenciamento de Antimicrobianos  

 

 A implementação eficaz de PGAs é reconhecida como uma estratégia essencial para 

conter a RAM, especialmente em países de baixa e média renda, onde os sistemas de saúde 
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enfrentam desafios estruturais (Who, 2019). Uma revisão de escopo recente examinou o estado 

atual dos PGAs em ambientes hospitalares desses países, com foco nas barreiras e facilitadores 

à sua implementação, nas percepções e práticas dos prescritores e nos impactos das 

intervenções. As principais barreiras identificadas foram a escassez de recursos humanos, o 

suporte laboratorial insuficiente e a limitada liderança institucional e governamental. Por outro 

lado, a presença de diretrizes clínicas, comitês multidisciplinares e intervenções educacionais 

foram identificadas como facilitadores relevantes, alinhando-se às recomendações da OMS para 

práticas baseadas em evidências. A maioria dos estudos relatou efeitos positivos das 

intervenções dos PGAs, como maior adequação nas prescrições, redução do uso de 

antimicrobianos, menor tempo de internação, queda na mortalidade e diminuição dos custos 

com tratamentos (Harun et al., 2024). Esses achados reforçam que, embora esses países 

enfrentem limitações significativas, investimentos em capacitação profissional e estrutura 

institucional são viáveis e fundamentais para o êxito dos PGAs (Charani et al., 2021; Pulcini et 

al., 2019). 

 Estudo realizado em 2019, avaliou pela primeira vez os PGA em UTIs de instituições 

hospitalares brasileiras, no qual 453 (47,5%) relataram possuir o programa implementado. 

Dentre os principais fatores que contribuíram para o sucesso do PGA foi relatado o suporte da 

alta direção hospitalar (81,5%) e a existência de protocolos clínicos adaptados ao perfil da 

instituição (75,7%). Por outro lado, as principais dificuldades para a implementação do PGA 

envolveram o tempo insuficiente das equipes para a realização das atividades do PGA (44,6%) 

e a ausência de suporte tecnológico (29,6%) (Menezes et al., 2022). Na avaliação realizada por 

Assis et al. (2024), foi identificado um aumento no número de hospitais com UTI adulto 

respondentes a pesquisa e no nível de implementação dos PGAs no Brasil. Apesar disso, houve 

uma leve redução no apoio da alta administração (de 81,5% para 80%) e a variação proporcional 

na disponibilidade de protocolos clínicos, que, embora tenham aumentado em números 

absolutos (de 343 para 442), apresentaram leve queda percentual (de 76% para 74%). 

 Em outro estudo realizado com hospitais de administração pública e privada da América 

Latina, os profissionais respondentes a pesquisa também relataram a falta de apoio da alta 

gestão e a falta de tempo dos profissionais como barreiras na implementação bem sucedida do 

PGA em suas instituições (Fabre et al., 2023). Krummenauer et al. (2024) publicaram estudo 

no qual analisaram as barreiras em 174 UTIs pediátricas brasileiras que não possuíam o PGA 

implementado, das quais foram citadas número insuficiente de profissionais para implantação 

do PGA (53,5%) ; falta de apoio dos setores do hospital envolvidos no processo, como farmácia 

e laboratório (27,8%); falta ou escassez de recursos tecnológicos (28,5%); falta ou escassez de 
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recursos financeiros (29,95); ausência de profissionais de saúde capacitados com expertise em 

doenças infecciosas (18,7%); ausência de suporte de tecnologia da informação (7,4%) e apoio 

insuficiente da gestão do hospital (9,6%). 

 A participação da equipe multidisciplinar nos PGAs é essencial para a eficácia das 

estratégias de controle e uso racional dos antimicrobianos, sobretudo no contexto da crescente 

RAM. Nas UTIs, é ainda mais importante, dada a complexidade clínica dos pacientes e a alta 

prevalência de IRAs. A interação entre médicos intensivistas, farmacêuticos clínicos, 

microbiologistas, enfermeiros e infectologistas favorece a padronização de condutas, a revisão 

periódica das prescrições, a adequação da terapia empírica com base em dados microbiológicos 

locais e o acompanhamento de indicadores de desempenho, além de promover o uso mais 

adequado dos antimicrobianos (Anvisa, 2019; Anvisa, 2023; Barlam et al., 2016). A presença 

constante desses profissionais na rotina da UTI contribui para a educação continuada da equipe 

assistencial e para a rápida resposta frente a surtos ou casos de resistência. Dessa forma, a 

atuação da equipe multidisciplinar nos PGAs é essencial para otimizar os desfechos clínicos, 

reduzir eventos adversos e conter a propagação de microrganismos multirresistentes (Anvisa, 

2023; CDC, 2019). 

 

2.5 Educação permanente em saúde e inovação em saúde 

  

 A educação permanente em saúde (EPS) trata-se de uma política pública utilizada como 

objeto de formação e aperfeiçoamento de profissionais que atuam na saúde, possibilitando a 

articulação entre o desenvolvimento dos profissionais e a ampliação da capacidade resolutiva 

dos serviços de saúde (Brasil, 2007). 

 Estudo realizado por Miccas e Batista (2014), apresentando como objetivo realizar uma 

metassíntese da literatura sobre os principais conceitos e práticas relacionados à educação 

permanente em saúde, apontou que foram encontradas três concepções principais de educação 

permanente em saúde:  

 
Problematizadora e focada no trabalho em equipe, diretamente relacionada à educação 

continuada e educação que se dá ao longo da vida. As principais estratégias para 

efetivação da educação permanente foram a problematização, manutenção de espaços 

para a educação permanente e polos de educação permanente. (Miccas; Batista, 2014, 

p. 170) 

 

Em revisão bibliográfica realizada por Ferreira et al. (2019), os resultados demonstram 

que ainda há uma confusão por parte dos profissionais de saúde em relação aos conceitos de 

EPS e de educação continuada, além do desconhecimento das práticas da EPS. No entanto, 
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outros estudos apontam a relevância de ações de EPS como estratégias de capacitação na área 

da saúde, também em relação ao uso e administração correta de antibióticos (Courtenay; 

Mcewen, 2020; Kjarsgaard et al., 2019; Kufel et al., 2018). 

Estudo realizado em hospitais nos EUA realizou ação de educação permanente com 

profissionais médicos a fim de melhorar a tomada de decisões na prescrição de antimicrobianos. 

Foram realizadas webinars ao longo de 12 meses, acompanhados por material didático e suporte 

técnico da equipe que desenvolveu o projeto. Os temas abordaram o estabelecimento de 

programas de administração de antibióticos, segurança do paciente, trabalho em equipe, formas 

efetivas de comunicação em torno da prescrição de antibióticos e melhores práticas para o 

diagnóstico e gerenciamento de processos infecciosos. O programa contribui para uma redução 

no uso geral de antibióticos e infecção por Clostridioides difficile (Tamma et al., 2021). 

A inovação passa a ser vista como um processo de aprendizagem coletiva, estabelecida 

dentro e fora das organizações e é entendida como um processo cumulativo e contextualizado. 

A inovação é compreendida como uma descoberta, um desenvolvimento ou imitação que leva 

à adoção de novos produtos, novos processos produtivos, novos sistemas organizacionais entre 

muitas outras ferramentas inovadoras. É tratada como um processo em que as organizações e 

instituições idealizam novos conhecimentos para que assim produzam bens e serviços, a 

despeito de novos conhecimentos (Fernandes et al., 2020). 

As inovações no campo da saúde, em uma perspectiva ampla, envolvem não somente a 

introdução de novos medicamentos, equipamentos como também a adoção de novas práticas 

médicas na provisão de serviços de saúde. Tal processo ocorre a partir da articulação de um 

conjunto amplo de atores e instituições responsáveis pela criação, disseminação e uso dessas 

inovações ao longo de diferentes fases com elevado grau de interdependência. Nesse contexto, 

além do desenvolvimento de produtos tangíveis como medicamentos e equipamentos, existe 

um forte componente intangível nas inovações em saúde, que estão associadas às práticas 

clínicas, arranjos institucionais, protocolos de tratamento e outros tipos de artefatos médicos 

(Gadelha; Vargas; Alves, 2019). 

A integração da tecnologia da informação na apresentação de dados clínicos e na tomada 

de decisão para o uso de antibióticos se expandirá com o aumento da captação e da capacidade 

de registros eletrônicos de saúde. O uso de testes de diagnóstico rápido é uma área de grande 

interesse e mais pesquisas são necessárias para determinar como eles podem ser melhor 

aplicados aos esforços de gerenciamento de antimicrobianos (Pollack; Srinivasan, 2014).  

 

2.6 A Interdisciplinaridade na saúde: construção coletiva de saberes para a efetividade 



36 
 

dos Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos 

  

 A interdisciplinaridade, segundo Teixeira (2007, p.72, citado por Carpes, 2012), “consiste 

na troca de conceitos, teorias e métodos entre as diferentes disciplinas devendo desenvolver-se 

a partir da cooperação entre os saberes, de modo que os pares que detêm diferentes 

conhecimentos trabalhem integrados”. 

 A saúde requer práticas que compreendem várias disciplinas, por apresentar-se como uma 

área que exige conhecimentos sobre diversos e complexos assuntos, que envolvem todo o 

contexto social, ambiental, clínico, epidemiológico, comportamental e cultural dos indivíduos.  

Assim, a interdisciplinaridade é um movimento que dissemina “estruturas conceituais, 

construindo juntos teorias, conceitos e abordagens para tratar problemas comuns” (Perini et al., 

2001, p. 106). 

 No campo da área da saúde e das atividades que nele estão envolvidas, a 

interdisciplinaridade está cada vez mais presente e necessária. Neste cenário, a construção de 

saberes e de conhecimentos de outras áreas torna-se imprescindível para melhor suprir as 

necessidades e demandas exigidas nesta área, visto que o paciente deve ser visualizado como 

um todo e não de forma fragmentada, assim como o conhecimento (Carpes et al., 2012). 

 O estudo proposto neste projeto de pesquisa apresenta características interdisciplinares, 

uma vez que sua temática envolve um problema de saúde pública, sendo que para que haja 

sucesso dos PGAs, o mesmo deverá ter a participação de uma equipe multiprofissional 

especializada formada por farmacêuticos, médicos, enfermeiros e microbiologistas, além de 

tecnologia de informação e administração hospitalar. 

 A pesquisa é realizada por uma farmacêutica, orientada por docentes da área de 

Enfermagem e de Medicina, contando com a colaboração de acadêmicos de Enfermagem e 

Psicologia, além de doutorandas do programa com formação em enfermagem e farmácia. Desta 

forma, a construção desta pesquisa contará com profissionais de diversas áreas, possibilitando 

a troca de saberes e a contribuição de cada área em sua realização como um todo. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Analisar o panorama dos PGAs em hospitais brasileiros com UTI adulto, contemplando 

a implementação dos componentes, os desafios enfrentados pelas instituições que ainda não os 

instituíram e as estratégias adotadas para o aprimoramento do uso de antimicrobianos. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

✓ Analisar os dados coletados por meio da aplicação da autoavaliação em três etapas: 

diagnóstico (para verificar quais hospitais implementaram o PGA); avaliação (qual o 

nível de implementação dos hospitais referente ao PGA) e de manutenção (se os 

resultados se mantiveram ou ainda se houve evolução dos programas nos hospitais); 

✓ Identificar os fatores que favorecem e/ou dificultam a elaboração e a implementação 

dos programas de gerenciamento do uso de antimicrobianos pelos hospitais brasileiros 

com leitos de UTI adulto; 

✓ Realizar ações de difusão da tradução do conhecimento que ofereça subsídios 

relacionados ao tema para os hospitais, gestores e profissionais da saúde. 
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4.  PRODUTOS BIBLIOGRÁFICOS, TÉCNICOS E/OU TECNOLÓGICOS DA TESE 

 

4.1 MANUSCRITOS E ARTIGOS 

 

4.1.1 MANUSCRITO I 

 

Texto do manuscrito original: “IMPLEMENTAÇÃO DOS COMPONENTES DOS 

PROGRAMAS DE GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS EM UNIDADES 

DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO: ESTUDO TRANSVERSAL DAS REGIÕES 

BRASILEIRAS EM 2022/2023”, contemplando o objetivo geral: Analisar os componentes 

dos PGAs em hospitais brasileiros com UTI adulto. Submetido à Revista Epidemiologia e 

Serviços de Saúde (ISSN: 2237-9622), QUALIS- CAPES A3 na área Interdisciplinar e, em 

anexo, Cópia das Normas completas da Revista (ANEXO B) e Comprovante de submissão 

(ANEXO C). 

 

Implementação dos componentes dos Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos 

em Unidades de Terapia Intensiva adulto: estudo transversal das regiões brasileiras em 

2022/2023 

 

Resumo 

Objetivo: Analisar a implementação dos componentes dos Programas de Gerenciamento de 

Antimicrobianos em Unidades de Terapia Intensiva adulto por regiões brasileiras. Métodos: 

Estudo transversal, retrospectivo e multicêntrico com dados coletados entre outubro de 2022 e 

janeiro de 2023. Utilizou-se um questionário padronizado, preenchido voluntariamente pelos 

hospitais, abordando os componentes essenciais desses programas e fatores de suporte ou 

impedimento. Realizou-se análises descritivas com médias, desvios-padrão e frequências 

absolutas. A associação entre regiões e a classificação dos programas foi avaliada pelo teste da 

razão de verossimilhança. Para comparação de médias, utilizaram-se o teste t e análise de 

variância e magnitude das diferenças pelo tamanho de efeito de Cohen. Resultados: 1.170 

hospitais preencheram o questionário e 594 (50,8%) tinham programa implementado, sendo 37 

(6,2%) deles da Região Norte, 80 (13,5%) do Centro-Oeste, 111 (18,7%) do Nordeste, 136 

(22,9%) do Sul e 230 (38,7%) do Sudeste. O componente desenvolvimento de ações para 

melhorar a prescrição de antimicrobianos apresentou maior percentual médio de pontuação 

(70,5%) em todas as regiões brasileiras e o componente educação o menor (29,2%). Conclusão: 

Evidenciou-se limitações estruturais na implementação dos programas, sobretudo nos 
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componentes de apoio institucional, definição de responsabilidades, ações estratégicas e, de 

forma mais crítica, educação. Este último apresentou os menores desempenhos regionais, 

sugerindo impacto negativo na classificação geral dos programas, indicando a necessidade de 

ações nacionais direcionadas à qualificação desse componente. Fazem-se necessárias 

estratégias para impulsionar a implementação dos programas no Brasil, uma vez que uma 

proporção significativa dos hospitais participantes ainda não possui tais programas 

efetivamente instituídos. 

Palavras-chave: Gestão de Antimicrobianos; Hospitais; Unidades de Terapia Intensiva; 

Resistência Microbiana a Medicamentos; Estudo Multicêntrico. 
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4.1.2 MANUSCRITO II 

 

Texto do manuscrito original: “CARACTERÍSTICAS E DESAFIOS DOS 

HOSPITAIS BRASILEIROS COM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO 

SEM PROGRAMAS DE GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS: UMA 

COMPARAÇÃO ENTRE GESTÃO PÚBLICA E PRIVADA”, contemplando o objetivo 

específico: Identificar os fatores que favorecem e/ou dificultam a elaboração e a implementação 

dos programas de gerenciamento do uso de antimicrobianos pelos hospitais brasileiros com 

leitos de UTI adulto. Submetido à Revista Medicina (Ribeirão Preto) (ISSN 2176-7262), 

QUALIS- CAPES A3 na área Interdisciplinar, em anexo, Cópia das Normas completas da 

Revista (ANEXO D) e Comprovante de submissão (ANEXO E). 

 

 

CARACTERÍSTICAS E DESAFIOS DOS HOSPITAIS BRASILEIROS COM 

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO SEM PROGRAMAS DE 

GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS: UMA COMPARAÇÃO ENTRE 

GESTÃO PÚBLICA E PRIVADA 

 

RESUMO 

Objetivo: Analisar as características e os desafios enfrentados pelos hospitais brasileiros com 

Unidade de Terapia Intensiva Adulto que ainda não implementaram o Programa de 

Gerenciamento de Antimicrobianos, comparando as diferenças entre instituições de 

administração pública e privada. Métodos: Estudo transversal, retrospectivo e multicêntrico. A 

coleta de dados se deu por meio de um questionário eletrônico disponibilizado no portal da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária entre outubro de 2022 e janeiro de 2023. Para a 

análise dos dados, realizou-se estatísticas descritivas, incluindo frequências absolutas e 

percentuais. Resultados: Dos 1.070 participantes, 574 (53,6%) relataram não possuir o 

programa implementado, sendo 35% de administração pública e 65% de administração privada. 

Dos desafios destacados, a escassez de recursos humanos foi identificada como uma das 

principais barreiras (47,3% dos hospitais privados e 62,7% dos públicos) além da ausência de 

profissionais para elaboração dos programas (47% privado e 63% público) e falta de apoio das 

outras áreas hospitalares (25% privado e 34% público). A falta de profissionais capacitados 

também foi relatada como uma das maiores dificuldades, atingindo uma grande parcela tanto 

de hospitais públicos (47%) quanto de privados (53%). Conclusões: Os hospitais de 

administração pública enfrentam mais desafios em comparação com os de administração 

privada. A análise dos dados coletados revela informações sobre as barreiras enfrentadas por 

diversas instituições, permitindo uma compreensão mais aprofundada dos desafios existentes. 

Palavras-chave: Hospitais; Gestão de Antimicrobianos; Resistência Microbiana a 

Medicamentos; Brasil. 
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4.1.3 ARTIGO I 

 

Texto do manuscrito original: “AÇÕES PARA O APRIMORAMENTO DA 

GESTÃO E USO DE ANTIMICROBIANOS EM HOSPITAIS BRASILEIROS COM 

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO”, contemplando o objetivo geral: analisar 

os componentes dos PGAs em hospitais brasileiros com UTI adulto. Artigo publicado na 

Revista Cuadernos de Educación y Desarrollo (ISSN 1989-4155). 
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4.1.4 ARTIGO II 

 

Texto completo do artigo original: “STEWARDSHIP IN BRAZIL: A Call for Action”, 

contemplando os objetivos específicos: analisar os dados coletados por meio da aplicação da 

autoavaliação em três etapas: diagnóstico (para verificar quais hospitais implementaram o 

PGA); avaliação (qual o nível de implementação dos hospitais referente ao PGA) e de 

manutenção (se os resultados se mantiveram ou ainda se houve evolução dos programas nos 

hospitais). Artigo publicado na Revista Clinical Infectious Diseases (ISSN 1058-4838), 

QUALIS- CAPES A1 na área Interdisciplinar, Fator de impacto 8.2.  
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4.3 CAPÍTULOS DE LIVROS 

 

4.3.1 Capítulo de livro I: Educação em saúde e suas perspectivas teóricas em Antimicrobial 

Stewardship Program: reflexões de uma equipe multiprofissional 
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4.3.2 Capítulo de livro II: STEWARDSHIP BRASIL: panorama dos Programas de 

Gerenciamento de Antimicrobianos em UTIs adulto do Sul do Brasil 
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4.3.3 Capítulo de livro III: Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos em hospitais 

brasileiros: expectativa ou realidade? 
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4.4 PRODUTOS TÉCNICOS 

 

4.4.1 Revisão e diagramação de documentos técnicos 

 

4.4.1.1 Revisão e diagramação do documento: “DIRETRIZ NACIONAL PARA 

ELABORAÇÃO DE PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS 

EM SERVIÇOS DE SAÚDE”. 
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Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/DiretrizGerenciamentoAntim

icrobianosANVISA2023FINAL.pdf 
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4.4.1.2 Revisão 2023 do documento: “PRINCIPAIS ETAPAS PARA ELABORAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DE UM PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 

ANTIMICROBIANOS”. 
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Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/FasesPGAANVISA12062023.pdf 
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4.4.2 Elaboração de materiais educativos e de divulgação alusivas à Semana Mundial de 

Conscientização sobre a RAM 

 

No contexto das Campanhas Semana Mundial de Conscientização da Resistência aos 

Antimicrobianos, realizadas pela ANVISA nos anos de 2022, 2023 e 2024, minha participação 

envolveu a contribuição significativa na produção de materiais técnicos educativos. Elaborei e 

revisei materiais referentes a utilização consciente de antimicrobianos, métodos eficazes para 

prevenir a resistência microbiana e orientações sobre práticas adequadas de prescrição, 

envolvendo profissionais da saúde e comunidade. Esses materiais incluíram infográficos, flyers 

e apresentações que foram disponibilizados no site da ANVISA. Além disso, participei 

ativamente da preparação, seleção de palestrantes, da organização e das gravações de um 

Podcast sobre resistência antimicrobiana. 

 

4.4.2.1 Semana Mundial de Conscientização sobre a RAM 2022 

 

Preparação de materiais educativos para divulgação no período de 18 a 24/11/2022, no portal 

da Anvisa e nas redes sociais, com alertas de prescrição de antimicrobianos para várias áreas 

da saúde, com o tem “Prevenindo juntos a resistência aos antimicrobianos”, conforma 

campanha lançada pela OMS. 
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Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-

uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022 

 

 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022
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4.4.2.2 Semana Mundial de Conscientização sobre a RAM 2023 

 

Organização e construção junto ao grupo de doutorandas e professores de uma 

ferramenta educativa sobre programa de gerenciamento de antimicrobianos, no formato de 

Podcast sobre resistência antimicrobiana o qual foi intitulado de “PODASP”. A atividade foi 

coordenada pelo Grupo Stewardship Brasil e desenvolvida em conjunto pelo PPGPS da UNISC, 

Hospital Santa Cruz e curso de comunicação da UNISC, juntamente com a ANVISA. 

Essa ferramenta foi elaborada com o propósito de disseminar para a sociedade 

informações relacionadas à resistência antimicrobiana, alusivas à Semana Mundial de 

Conscientização sobre a RAM, ocorrida entre 20 e 25 de novembro de 2023, com o tema: 

"Prevenindo juntos a resistência antimicrobiana, conforme publicado no portal da ANVISA no 

endereço: <https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-

de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-

antimicrobianos-atb/semana-atb-2023>. 

A produção e difusão de podcasts oferecem uma maneira eficiente de atingir e educar 

um público diversificado, incluindo profissionais da saúde, gestores e a sociedade em geral. Ao 

tratar de temas importantes, como a resistência antimicrobiana e as estratégias de manejo, os 

podcasts desempenham um papel fundamental na conscientização e na educação contínua. Essa 

abordagem facilita a atualização constante dos conhecimentos, promovendo práticas mais 

seguras e eficazes no uso de antimicrobianos. Além disso, ao contar com a participação de 

especialistas de renome em diferentes áreas da saúde, assegura-se a qualidade e a relevância 

das informações transmitidas, destacando a importância da educação contínua na prevenção da 

resistência antimicrobiana e no fortalecimento dos PGAs no Brasil. 

As gravações foram feitas de forma remota, com duração de 10 minutos, no formato de 

áudio e vídeo, com gravação prévia para posterior publicação nas mídias da ANVISA/Brasil. 

Foram gravadas e disponibilizadas no site da ANVISA a apresentação do PODASP e 13 

entrevistas abordando temas relacionadas com a resistência aos antimicrobianos, conforme 

segue: 

Apresentação do PODASP: Dr. Marcelo Carneiro  

1º Episódio: Resistência Microbiana no Mundo, América Latina e Brasil: Dr. Rodolfo Quiros 

e Dra. Claudia Vidal. 

2º Episódio: Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos no Brasil: Expectativa ou 

Realidade? - Dra. Viviane Dias 
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3º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: Qual o Papel do Médico e do 

Farmacêutico? Dr. Ruan de Andrade Fernandes e Farm. Laura Czekster Antochevis.  

4º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: Qual o Papel do Enfermeiro? 

Enf. Guilherme Armond e Enfa. Viviane Gusmão  

5º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: A Importância do Papel do 

Microbiologista na RAM - Dra Andreza Martins  

6º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: Qual o Papel do Médico 

Veterinário? - Dr. Rodrigo Rabelo e Med.Diego Brito  

7º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos no Contexto da Saúde Primária 

Farmacêutica Rochele Mosmann Menezes  

8º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos no Contexto da Pediatria – Enf 

Eliane Carlosso Krummenauer e Dr. Fábio Motta.  

9° Episódio: Programa de gerenciamento de antimicrobianos no contexto das UTIs Adulto 

no Brasil – Farmacêutica Mariana Portela de Assis 

Esses profissionais foram convidados formalmente através de ofício enviado por contato 

eletrônico, com sugestão de roteiro a ser discorrido e tempo destinado para a ação. Após a 

aceitação, foi organizada uma agenda com os profissionais envolvidos e o setor de áudio/vídeo 

da UNISC. 

Publicado na Semana Mundial de Conscientização sobre a RAM, ocorrida entre 20 e 25 de 

novembro de 2023, com o tema: "Prevenindo juntos a resistência antimicrobiana".  

Disponíveis em: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2023/fique-ligado-

na-semana-de-conscientizacao-sobre-a-resistencia-aos-antimicrobianos  

A notícia sobre a elaboração dos PODCAST está disponível em: 

https://www.unisc.br/pt/cursos/todos-os-cursos/mestrado-doutorado/mestrado/mestrado-em-

promocao-da-saude/noticias-ppgps e os PODASP estão disponíveis em: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2023/fique-ligado 

 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2023/fique-ligado
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Participação na gravação dos PODASP.  
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Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-

uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023 

 

4.4.2.3 Semana Mundial de Conscientização sobre a RAM 2024 

 

1. Realização de entrevistas curtas sobre resistência antimicrobiana e gerenciamento de 

antimicrobianos durante a realização do XIX Congresso Brasileiro de Controle de Infecção e 

Epidemiologia Hospitalar, ocorrido na cidade de Belo Horizonte - Minas Gerais - Brasil, entre 

os dias 20 a 23 de novembro de 2024, para divulgação nas mídias sociais da ANVISA e no 

portal oficial, para palestrantes e participantes do evento, com as seguintes perguntas: 

- Como a resistência antimicrobiana tem impactado suas decisões clínicas no tratamento de 

infecções graves, e quais estratégias você tem utilizado para minimizar o uso excessivo de 

antibióticos no seu dia a dia?  

- Quais são os principais desafios que você observa entre os profissionais de enfermagem sobre 

o gerenciamento de antimicrobianos? Você acredita que uma equipe de enfermagem pode 

ajudar no controle da resistência antimicrobiana?  

- Como os farmacêuticos podem contribuir para educar os pacientes sobre o uso adequado de 

antimicrobianos, a fim de evitar a automedicação?  

- Qual o seu papel como profissional da saúde no combate à resistência antimicrobiana? 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023
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2. Preparação de 6 flyers educativos para divulgação no período de 18 a 24/11/2024, ao menos 

1 material por dia, no portal da Anvisa e nas redes sociais. 
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A campanha e os materiais foram divulgados no link: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-

microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-

amr-2024 

 

4.4.3 Base de dados técnico-científica 

 

Para possibilitar o acesso e centralizar as informações, na busca pela melhoria contínua, 

criou-se um banco de dados com os Resultados dos Inquéritos da Avaliação Nacional das 

Estratégias para o Controle de Infecções e o Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos. Assim, 

como publicações, artigos científicos, cursos e palestras sobre a temática, disponibilizado no 

site da ANVISA.  

Link para acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-

servicos-de-saude 

 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-servicos-de-saude
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-servicos-de-saude
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-servicos-de-saude
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5. CONCLUSÕES GERAIS 

 

5.1 Conclusões gerais 

 

Por meio dos resultados obtidos nessa pesquisa de doutorado, apresenta-se como 

conclusões gerais: 

• Participaram do estudo 1170 hospitais brasileiros com UTI adulto que preencheram o 

formulário de avaliação nacional, de forma voluntária, representando 59% do total do país. 

• Destes, 594 (51%) instituições afirmaram possuir o PGA implementado, sendo que 37 

(6,2%) deles são da Região Norte, 80 (13,5%) da Região Centro-Oeste, 111 (18,7%) da Região 

Nordeste, 136 (22,9%) da Região Sul e 230 (38,7%) da Região Sudeste do país. 

• Esses resultados demonstram uma evolução em relação a implementação dos PGAs com 

UTI adulto no Brasil, visto que na avaliação realizada em 2019, o total de hospitais 

respondentes foi de 954 e 453 (47,5%) indicaram ter o PGA implementado. Isso sugere que as 

iniciativas realizadas pelos órgãos governamentais durante esse intervalo de tempo podem ter 

contribuído no aumento da adesão dos hospitais com UTI adulto ao PGA. 

• A alta pontuação no componente “Ações para melhor a prescrição de antimicrobianos” 

(C4) demonstra que algumas práticas relacionadas ao controle de antimicrobianos já estão 

fortalecidas nos hospitais, sendo uma base sólida para expandir e aprimorar os PGAs. 

• A baixa pontuação no componente “Educação” (C3) indica a necessidade de ações 

formativas voltadas ao uso racional de antimicrobianos, o que poderia impactar positivamente 

os outros componentes do programa. 

• Quanto aos níveis de implementação dos PGA geral, 148 (25%) dos hospitais 

participantes ficaram em nível “Avançado”, 272 (45%) como “Intermediário”, 165 (28%) como 

“Básico” e apenas nove (2%) instituições como “Inadequadas”.  

• Em relação aos níveis de implementação do PGA por componente essencial e por região 

brasileira, no C1 “Apoio das lideranças”, todas as regiões brasileiras ficaram classificadas como 

básica/inadequada, com exceção da região Sul que ficou em nível intermediário; o C2 

“Definição de responsabilidades”, as regiões Norte, Nordeste e Sudeste ficaram classificadas 

como inadequada/básica e as regiões Centro-oeste e Sul como intermediário; No C3 

“Educação” todas as regiões ficaram classificadas como inadequada/ básica; já no C4 “Ações 

para melhorar o uso de antimicrobianos” todas ficaram em nível avançado; no C5: 

“Monitoramento do programa”, todas classificaram-se em nível intermediário e no C6 
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“Divulgação dos resultados”, todas as regiões também classificaram-se em nível intermediário, 

com exceção da região Nordeste que classificou-se me nível inadequado/básico.  

• Do total das instituições que responderam ao questionário (1170), 574 (49%) relataram 

não possuir um PGA implementado. Dentre esses, 204 (35%) são de administração pública e 

370 (65%) de administração privada. 

• Para os hospitais que ainda não implementaram PGAs, as barreiras mais citadas, como 

a falta de recursos humanos qualificados e apoio institucional, reforçam a necessidade de 

políticas públicas mais robustas, incentivo à capacitação técnica e alocação de recursos 

financeiros e tecnológicos. Os hospitais privados, embora apresentem menos dificuldades, 

também podem se beneficiar de iniciativas que integrem equipes multiprofissionais, como 

infectologistas, enfermeiros e farmacêuticos clínicos, já identificados como profissionais 

essenciais dentro do PGA.   

• Considerando os desafios identificados na implementação dos PGAs em UTIs, podem 

ser construídas estratégias direcionadas à sua superação. Sugere-se que a insuficiência de 

profissionais poderá ser contornada por meio de parcerias com universidades e programas de 

residência. Para a falta de apoio institucional, podem ser realizadas campanhas e divulgação de 

resultados. Referente as limitações tecnológicas, recomenda-se o investimento em sistemas de 

informação. Já a ausência de expertise poderá ser superada com programas de educação 

continuada, bem como o incentivo ao intercâmbio profissional, como meios de fortalecer as 

capacidades técnicas e fomentar a construção coletiva do conhecimento. 

 

5.2 Considerações finais 

 

Os resultados evidenciam as complexidades associadas à avaliação dos PGAs em 

hospitais brasileiros com UTI adulto. Fragilidades foram observadas em diversos aspectos, 

incluindo o apoio da alta gestão hospitalar, a definição de responsabilidades, a execução de 

ações para otimizar a prescrição de antimicrobianos e a promoção de educação. Em especial, o 

componente de educação, que apresentou as pontuações mais baixas em todas as regiões 

brasileiras, pode ter impactado negativamente o desempenho geral dos hospitais na 

classificação dos níveis de implementação. Isso ressalta a necessidade de medidas nacionais 

abrangentes para abordar as questões específicas desse componente. 

Além disso, os achados destacam que a presença de PGAs é heterogênea entre as regiões 

do país, com maior concentração nas regiões Sudeste e Sul, mas com desafios consideráveis, 

especialmente em termos de capacitação e definição de responsabilidades. 
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Diante da realização desta tese, dos resultados obtidos e da realidade observada dos 

PGA em diferentes países e continentes, percebe-se que ainda há um longo caminho a ser 

percorrido no que se refere à consolidação e aprimoramento dessas iniciativas. É fundamental 

reconhecer e respeitar a realidade nacional, valorizando os avanços já alcançados e divulgando 

as boas práticas existentes. Nesse sentido, torna-se imprescindível a continuidade dos esforços 

e de estudos que promovam estratégias que incentivem as instituições de saúde a evoluírem na 

implementação dos programas, os quais se constituem como barreiras no enfrentamento da 

RAM. Além disso, embora as ações educativas ainda demandem aperfeiçoamento, é notável o 

empenho dos profissionais de saúde na busca por um melhor gerenciamento do uso de 

antimicrobianos, com crescente participação de diferentes áreas e do próprio paciente nesse 

processo. 

O fortalecimento dos PGAs no Brasil requer esforços coordenados, que compreendam 

educação em saúde, inovação e apoio institucional, garantindo que os hospitais de diferentes 

portes e regiões possam implementar e manter programas eficazes. Investir nesses pilares é 

essencial para enfrentar a RAM, promover o uso racional de antimicrobianos e melhorar a 

segurança dos pacientes em todo o sistema de saúde. 

A ampliação de estudos sobre os PGAs em hospitais brasileiros é importante para 

fortalecer a luta contra a RAM. A continuação de pesquisas sobre o tema pode identificar 

práticas bem-sucedidas, incentivar inovações tecnológicas e promover a educação continuada 

de equipes de saúde. Esse avanço no conhecimento é primordial para subsidiar políticas 

públicas mais eficazes, garantindo a expansão e sustentabilidade dos PGAs. 
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6. PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

O combate à RAM é um dos maiores desafios globais em saúde pública, e os PGAs são 

uma estratégia no seu enfrentamento no Brasil, uma vez que ao incentivarem o uso racional de 

antimicrobianos, os mesmos contribuem para a redução do desenvolvimento de 

microrganismos resistentes, preservando a eficácia dos tratamentos disponíveis. No contexto 

brasileiro, esses programas são especialmente relevantes devido às disparidades regionais e às 

limitações estruturais enfrentadas pelos hospitais, destacando a importância de estratégias 

personalizadas e integradas. Além disso, auxiliam na conscientização e na capacitação de 

profissionais de saúde, o que é essencial para a adoção de práticas seguras e eficazes na 

prescrição e no uso de antimicrobianos. Dessa forma, ao fortalecer esses programas, o Brasil 

pode avançar na luta contra a RAM, protegendo a saúde coletiva e garantindo melhores 

resultados clínicos e econômicos, além de colaborar para o o fortalecimento da educação e da 

capacitação dos profissionais de saúde. 

A educação foi identificada como uma das áreas mais frágeis dentro do PGA, indicando 

a necessidade de programas de treinamento contínuo e regionais, adaptados às necessidades 

locais. Além disso, o engajamento de lideranças hospitalares e a definição de responsabilidades 

são fundamentais para potencializar as equipes multiprofissionais e garantir a integração de 

infectologistas, farmacêuticos clínicos e enfermeiros no planejamento e execução do PGA. 

Outro ponto primordial é a regionalização das estratégias e o monitoramento contínuo 

das ações. Disparidades regionais exigem intervenções personalizadas, especialmente em 

regiões menos desenvolvidas, como Norte e Nordeste. Ampliar o uso de ferramentas 

tecnológicas para monitorar prescrições e divulgar resultados de forma transparente pode 

promover melhorias significativas e facilitar o compartilhamento de boas práticas entre 

instituições. Além disso, a inovação tecnológica, como sistemas baseados em inteligência 

artificial, pode potencializar o uso racional de antimicrobianos. 

A tabela a seguir apresenta um resumo dos principais desafios a serem superados para 

o aprimoramento e a efetividade dos PGAs nas UTIs adulto dos hospitais brasileiros, com 

algumas sugestões de estratégias de superação que podem ser viabilizadas. 

Tabela 1. Estratégias para superação dos desafios da implementação dos Programas de 

Gerenciamento de Antimicrobianos 
Desafio Estratégia de superação 

Insuficiência de Profissionais Parcerias com universidades e programas de residência 

Falta de Apoio Institucional Campanhas de conscientização e apresentação de resultados 

Limitação Tecnológica Investimento em sistemas de informação 

Ausência de Expertise Programas de educação continuada e intercâmbio profissional 
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Por fim, demonstrar os impactos positivos do PGA na saúde pública e na economia pode 

estimular maior engajamento governamental e setorial. Essas ações combinadas oferecem uma 

abordagem estruturada para combater a RAM, consolidar a implementação desses programas e 

garantir sua eficácia em todo o território brasileiro. Desenvolver estudos voltados para 

demonstração desse impacto na saúde pública e na economia são importantes como 

perspectivas futuras. 
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7. NOTA À IMPRENSA 

 

Estudo Nacional em parceria com a ANVISA avalia Programas 

de Gestão de Antimicrobianos nos Hospitais Brasileiros em 

Unidades de Internação Adulto  

 

Uma pesquisa realizada através do Programa de Pós-Graduação em 

Promoção da Saúde da Universidade de Santa Cruz do Sul em parceria 

com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), pela 

farmacêutica Mariana Portela de Assis, objetivou avaliar os Programas 

de Gerenciamento de Antimicrobianos nos hospitais brasileiros com Unidades de Internação 

Adulto.  Participaram do estudo 1171 instituições que preencheram o formulário de avaliação 

nacional, de forma voluntária, representando 59% do total do país.  O estudo foi realizado pela 

doutoranda Mariana Portela de Assis, tendo como orientadora a Dra. Suzane Beatriz Frantz 

Krug e Coorientadora Dr. Marcelo Carneiro, junto ao Grupo de Pesquisa Stewardship Brasil. 

O estudo revelou que, em todo o país, hospitais com unidades de terapia intensiva para 

adultos têm aderido aos programas voltados para o uso mais responsável de antibióticos. Todas 

as regiões do Brasil estão representadas, com ao menos um hospital participante por região, o 

que demonstra um esforço nacional. No entanto, há diferenças significativas entre as regiões, 

tanto em relação à presença desses programas quanto à forma como são aplicados. As ações 

mais bem avaliadas foram aquelas voltadas para melhorar o uso de antibióticos, enquanto ações 

de educação sobre o tema de profissionais da área, pacientes e familiares ainda é um ponto 

frágil em todas as regiões. Entre os fatores que mais contribuem para a implementação dos 

programas estão o apoio das lideranças hospitalares, a existência de protocolos bem definidos 

e a organização de equipes responsáveis pelos programas. Por outro lado, os principais 

obstáculos encontrados incluem a sobrecarga das equipes, a resistência de alguns profissionais 

às diretrizes e a falta de engajamento dos profissionais de outras áreas para aceitar as ações do 

programa. 

Entre os respondentes da avaliação, um pouco menos da metade dos participantes 

relataram não possuir o programa implementado, entre os desafios destacados por eles a 

escassez de recursos humanos foi identificada como uma das principais barreiras, além da 

ausência de profissionais com capacidade técnica para execução dos programas e falta de apoio 

das outras áreas hospitalares. 
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Os pesquisadores envolvidos acreditam que os resultados foram importantes e 

evidenciaram que mais variáveis precisam ser investigadas e que mais estudos na área são 

importantes. 
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8. RELATÓRIO DE CAMPO 

 

Como doutoranda e farmacêutica hospitalar na época de início do curso, meu interesse 

em pesquisar o gerenciamento de antimicrobianos surge da crescente preocupação com a 

resistência antimicrobiana, um dos maiores desafios da saúde pública atual. A utilização 

inadequada e excessiva desses medicamentos tem contribuído para o aumento de patógenos 

resistentes, comprometendo tratamentos e elevando os custos assistenciais. A pesquisa visou 

explorar estratégias eficazes para otimizar o uso de antimicrobianos, promovendo práticas de 

prescrição responsável e educação em saúde. Acredita-se que uma abordagem integrada, 

envolvendo profissionais de saúde, pacientes e políticas públicas, pode não apenas melhorar os 

desfechos clínicos, mas também preservar a eficácia dos antimicrobianos para futuras gerações. 

A primeira pesquisa sobre o tema já havia sido desenvolvida e veio o convite da colega 

Rochelle e do professor Marcelo Carneiro para integrar o time. Compartilhei a ideia com a 

minha orientadora professora Suzane Krug, que também concordou em participar e me auxiliar 

nesse novo desafio. 

A pesquisa é vinculada junto ao Projeto Stewardship Brasil e tem uma parceria 

importante e consolidada junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária. O projeto prevê a 

realização de avaliações periódicas do panorama nacional dos programas de gerenciamento do 

uso de antimicrobianos implementados nos hospitais brasileiros com UTI adulto para identificar 

oportunidades de melhoria e para buscar estratégias a fim de promover a implementação desses 

programas em todos os hospitais do país. 

Inicialmente, precisei estudar muito sobre o tema e verificar quais seriam as 

possibilidades de pesquisa para a elaboração do projeto de pesquisa, que foi realizado no 

primeiro semestre de 2021, além das aulas das disciplinas do doutorado, que também 

demandaram trabalhos, seminários e elaboração de artigos.  

Além do projeto, da pesquisa, também foi solicitada pela ANVISA a revisão de alguns 

documentos técnicos relacionados ao Projeto Stewardship Brasil, como a Diretriz Nacional para 

Elaboração de Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos em Serviços de Saúde, 

publicada no ano de 2023 e do documento “Principais Etapas para Elaboração e Implementação 

de um Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos”, também publicado no mesmo ano. 

Para a realização dessas revisões, foram realizadas várias reuniões de forma remota durante o 

ano de 2022 com a representante da Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de 

Saúde (GVIMS/GGTES/ANVISA) Mara Rúbia Santos Gonçalves.  
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A pesquisa foi elaborada com base no primeiro inquérito nacional validado em 2019, 

porém foi necessário o ajuste do questionário, pois nessa pesquisa foram incluídas as UTIs 

pediátricas e também foram incluídos os hospitais gerais (sem UTI).  

O questionário utilizado neste estudo foi desenvolvido com base em um instrumento 

previamente elaborado em 2019. Esse instrumento passou por uma reformulação completa, 

conduzida pelos integrantes do grupo de estudo Stewardship Brasil em conjunto com 

representantes da Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde (GVIMS) da 

ANVISA, a fim de adequá-lo aos objetivos desta pesquisa, na qual foram aceitas as respostas 

de qualquer instituição hospitalar, independente de possuir ou não UTI adulto. Além disso, 

outro projeto iria abranger a análise dos PGAs nos hospitais com UTI pediátrica. Todas as 

questões originais foram revisadas, assim como suas respectivas pontuações. Além disso, foram 

adicionadas 11 questões específicas sobre sepse. O questionário reformulado foi digitado 

integralmente na plataforma Google Forms, permitindo seu envio eletrônico aos hospitais 

participantes. Essa plataforma também viabilizou a geração de tabelas com dados preliminares, 

possibilitando a identificação dos estados com baixa adesão e a emissão de alertas de resposta.  

Importante registrar que foram realizadas várias reuniões com a equipe da ANVISA 

para ajustes, juntamente com as colegas que desenvolveram a pesquisa em outros cenários de 

atendimento.  

Em um primeiro momento, pensou-se em disponibilizar o questionário durante o mês 

de outubro de 2022, porém houve uma baixa adesão de preenchimento do formulário. Sendo 

assim, foi necessário ampliar o período de preenchimento do mesmo. Também foi necessário a 

intervenção da ANIVSA por meio do envio de e-mails para as secretarias estaduais. Realizadas 

essas ações, os números melhoraram e foi possível atingir um número maior de instituições do 

que na primeira avaliação. 

Encerrado o período estipulado para o preenchimento, os dados foram extraídos em 

formato .XML. Em seguida, foi realizado um processo de depuração, com a exclusão de 

respostas duplicadas ou incompletas. Após essa etapa, os dados foram encaminhados à 

ANVISA, que realizou a análise exploratória por meio de Business Intelligence (BI), incluindo 

todos os respondentes. Foram realizadas novas reuniões com representantes da ANVISA, com 

a participação das colegas e com o estatístico da ANVISA, para a formulação dos dados e 

divulgação dos mesmos no site da ANVISA de todos os hospitais respondentes e não 

discriminado por UTI adulto e pediátrica. Após avaliação criteriosa de toda a equipe, os dados 

gerais foram disponibilizados no site da ANVISA.  
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Para a presente pesquisa, os dados válidos foram organizados em três categorias: 

hospitais com UTI adulto, hospitais com UTI pediátrica e hospitais de internação adulto e 

posteriormente importados para o software SPSS, com o objetivo de realizar as análises 

estatísticas necessárias e subsidiar a produção científica dos artigos, elaboração de resumos para 

eventos, capítulos de e-books, palestras dos Hospitais com UTI adulto. 

 O estudo proposto neste projeto de pesquisa apresentou características 

interdisciplinares, uma vez que sua temática envolve um problema de saúde pública e a área da 

vigilância em saúde que se apresenta como interdisciplinar. A pesquisa foi realizada por uma 

farmacêutica, orientada por docentes da área de Enfermagem e Médica, contando com a 

colaboração de acadêmicos de Medicina, de farmácia e de enfermagem, além de residentes de 

Farmácia pertencentes a um programa de residência multiprofissional, que abrange quatro áreas 

da saúde, quais sejam, Farmácia, Enfermagem, Nutrição e Psicologia.  

 Importante ressaltar que a colaboração das intuições mencionadas - Universidade, 

PPGPS/UNISC, ANVISA e Hospital Santa Cruz - foi fundamental para a realização dessa 

pesquisa. 

No decorrer das atividades de pesquisa e como bolsista PROSUC/Capes, a doutoranda 

participou do Grupo de Estudos e Pesquisa em Saúde (GEPS/CNPq), da Universidade de Santa 

Cruz do Sul. O grupo conta com a cooperação de professores pesquisadores, dos cursos de 

graduação em Enfermagem, Psicologia, Odontologia e do PPGPS. Entre os integrantes do 

grupo, encontram-se ainda, mestres, mestrandas, doutorandos e acadêmicos de cursos de 

graduação da área da saúde. 

Além do GEPS, também participei ativamente Grupo Interdisciplinar Ampliado de 

Trabalho e Estudos em Saúde (GIATES) da UNISC. O mesmo é coordenado pela professora 

Dra. Suzane Beatriz Frantz Krug e conta com acadêmicos de graduação área da saúde como 

enfermagem, medicina, psicologia e nutrição da UNISC e de outras instituições de ensino, 

mestrandos e doutorandos da área da saúde, docentes, pesquisadores, envolvendo o Grupo de 

Estudos e Pesquisa em Saúde (GEPS) e o PPGPS. Os integrantes, todos voluntários, se 

encontram em uma reunião geral mensal, sendo que cinco subgrupos estudam temáticas 

distintas focadas nas dissertações dos mestrandos e teses dos doutorandos e encontram-se em 

outros momentos. Atualmente, no ano de 2024, o grupo conta com 23 integrantes. Por meio 

desse grupo, foi possível a publicação de resumos em eventos, capítulos em e-book e elaboração 

de artigos referentes ao tema da tese.  

Além disso, com a estruturação dos projetos de pesquisa envolvendo o gerenciamento de 

antimicrobianos e dos dados obtidos com as avaliações e a continuidade da parceira com a 
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ANVISA, foi fundamenta a formalização da criação do grupo de pesquisa Stewardship Brasil 

no ano de 2023 e o credenciamento do mesmo junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) no ano de 2024, no qual atuo membro pesquisadora.  

 

Link de acesso: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/792428 

A realização desses estudos e a revisão da literatura para embasamento teórico da mesma, 

ainda oportunizou à doutoranda a elaboração de resumos para apresentação em formato de 

pôsteres em eventos locais, nacionais e internacionais, o que permitiu uma maior apropriação 

do tema do estudo. E, no evento 8º Congresso Internacional em Saúde: Determinantes sociais, 

tecnológicos e ambientais em saúde – UNIJUI, no ano de 2021, o trabalho apresentado pela 

doutoranda foi premiado entre cerca de 980 trabalhos como um dos cinco de destaque do 

evento, ainda com a pesquisa desenvolvida durante o mestrado. Já com os dados preliminares 

da tese de doutorado, foi submetido o trabalho “Stewardship Brasil: análise da implementação 

dos programas de gerenciamento de antimicrobianos em hospitais brasileiros”, no XIV 

Congresso Brasileiro de Farmácia Hospitalar, ocorrido na cidade de Gramado - RS, entre os 

dias 01, 02 e 03 de junho de 2023 e o mesmo foi selecionado entre os 10 mais bem avaliados 

e selecionado para a apresentação oral, para concorrer ao “PRÊMIO SBRAFH-RBFHSS 

DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 2023”, o qual ficou com a classificação final de 5º 

lugar.  

Os eventos e os títulos dos trabalhos apresentados seguem abaixo:  

- 8º Congresso Internacional em Saúde: Determinantes sociais, tecnológicos e ambientais 

em saúde – UNIJUI (online) (18 a 21 de maio de 2021) 

Título: Perfil sociodemográfico de agricultores do sul do Brasil expostos a agrotóxicos e 

diagnosticados com neoplasias hematológicas 

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/792428
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- IX Seminário Científico do PPGPS da UINISC- 2022/1, Santa Cruz do Sul (17 e 18 de 

novembro de 2022) 

Título Trabalho: STEWARDSHIP BRASIL: Inovações em educação em saúde e 

reavaliação nacional dos programas de gerenciamento do uso de antimicrobianos em 

unidade de terapia intensiva adulto dos hospitais brasileiros (modalidade apresentação 

oral). 

 

- XIV Congresso Brasileiro de Farmácia hospitalar (01,02 e 03 de junho de 2023. 

Título Trabalho 1: Stewardship Brasil: análise da implementação dos programas de 

gerenciamento de antimicrobianos em hospitais brasileiros (modalidade pôster eletrônico e 

apresentação oral, publicado em anais do evento). 
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Além do trabalho premiado, também foi apresentado em formato de painel eletrônico no 

mesmo evento o trabalho abaixo: 

Título trabalho 2: Stewardship   Brasil:   atuação   do   farmacêutico   em programas de 

gerenciamento de antimicrobianos brasileiros (modalidade pôster eletrônico e publicado em 

anais do evento) 

Link de acesso dos anais: https://rbfhss.org.br/sbrafh/article/view/1053/834 

 

- XVI Fórum Internacional sobre Assistência Farmacêutica e Farmacoeconomia - Brasília 

– DF (21 a 25 de agosto de 2023).  

Título trabalho 1: "STEWARDSHIP BRASIL: atuação do farmacêutico na promoção do 

uso racional de antimicrobianos em hospitais brasileiros com UTI adulto" (modalidade 

pôster eletrônico, publicado em anais do evento). 

Título trabalho 2: "Atuação do farmacêutico no gerenciamento do protocolo de 

antibioticoprofilaxia cirúrgica: da expectativa a realidade" (modalidade pôster eletrônico, 

e publicado em anais do evento). 

Os dois trabalhos foram publicados nos anais do evento, disponível no link: 

https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/issue/view/41/13 

 

- X Seminário Científico e IV Encontro Internacional do Programa de Pós-Graduação em 

Promoção da Saúde - Mestrado e Doutorado UNISC, I Seminário Científico do Programa 

de Pós-Graduação em Psicologia - Mestrado Profissional - UNISC e VI Simpósio do 

Programa de Residência Multiprofissional em Saúde do Hospital Santa Cruz (14 e 15 de 

setembro de 2023). 

Título trabalho 1: Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos em hospitais 

brasileiros: expectativa ou realidade? (modalidade apresentação oral e publicação de capítulo 

de e-book). 

https://rbfhss.org.br/sbrafh/article/view/1053/834
https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/issue/view/41/13
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Título trabalho 2: STEWARDSHIP BRASIL: panorama dos Programas de Gerenciamento 

de Antimicrobianos em UTIs adulto do Sul do Brasil (modalidade apresentação oral e 

publicação de capítulo de e-book). 

 

- 16º Congresso Internacional da Rede Unida – Santa Maria – RS (31 de julho a 03 de 

agosto de 2024). 

Título trabalho 1: Gerenciamento de antimicrobianos em unidades de terapia intensiva 

adulto brasileiras: segunda rodada (apresentação oral online e publicação em anais).  

Link: https://doity.com.br/anais/16congressointernacionaldaredeunida/trabalho/370065 

Título trabalho 2: Programa de Gestão de Antimicrobianos em Unidades de Terapia 

Intensiva Adulto e o uso adequado de antimicrobianos: ações de educação a pacientes e 

seus acompanhantes (apresentação oral online e publicação em anais).  

Link:  https://doity.com.br/anais/16congressointernacionaldaredeunida/trabalho/369990 

No decorrer das atividades de pesquisa, a doutoranda publicou artigos e/ou capítulos de 

livros como autora e participou de projetos de pesquisa vinculado ao tema: 

1 – ASSIS, MARIANA, P. et al. Farmers Affected by Hematological Neoplasms and 

Exposed to Pesticides: A study in southern Brazil. International Journal of Advanced 

Engineering Research and Science, v. 9, n.7, 2021. Disponível em: https://journal-

repository.com/index.php/ijaers/article/view/5264 

2 - ASSIS, MARIANA, P. et al. A importância do farmacêutico em Programas de 

Stewardship de antimicrobianos: uma revisão integrativa. Journal of Infection Control, v. 12, 

n. 2, 2023. Disponível em: https://www.jic-abih.com.br/index.php/jic/article/view/1939 

3 – ASSIS, MARIANA P. et al. STEWARDSHIP BRASIL: panorama dos Programas de 

Gerenciamento de Antimicrobianos em UTIs adulto do Sul do Brasil. E-book: In: 

Interdisciplinaridade na promoção da saúde e os desafios em tempos de pós-pandemia, v. 1, n. 

1, p. 121-144. São Carlos, Pedro & João Editores, 2024. ISBN 978-65-265-1026-1. 

4 - ASSIS, Mariana P. et al. Programas de gerenciamento de antimicrobianos em hospitais 

brasileiros: expectativa ou realidade? In: Interdisciplinaridade na promoção da saúde e os 

desafios em tempos de pós-pandemia, v. 1, n. 1, p. 221-230. São Carlos, Pedro & João Editores, 

2024. ISBN 978-65-265-1026-1. 

5 - Projeto: Manejo Inicial da Sepse e Antibioticoterapia em Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto e Pediátrica em Hospitais Brasileiros. 

6 - Projeto: Stewardship Brasil: Desenvolvimento e implementação de estratégias para o 

controle de infecções e gerenciamento de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde. 

https://doity.com.br/anais/16congressointernacionaldaredeunida/trabalho/370065
https://doity.com.br/anais/16congressointernacionaldaredeunida/trabalho/369990
https://journal-repository.com/index.php/ijaers/article/view/5264
https://journal-repository.com/index.php/ijaers/article/view/5264
https://www.jic-abih.com.br/index.php/jic/article/view/1939
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7 – Projeto: STEWARDSHIP BRASIL: Avaliação Nacional dos Programas de Gerenciamento 

do Uso de Antimicrobianos em Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica dos Hospitais 

Brasileiros. 

Em novembro de 2021, durante a Semana Mundial de Conscientização sobre a RAM 

fomos homenageados pela ANVISA como “Heróis da Resistência”, conforme segue abaixo e 

encontra-se disponível no instagram oficial da ANVISA. 

(https://www.instagram.com/p/CWqCLZsLI2-/?utm_medium=copy_link).  

 

  

 

Nos dias 13 e 14 de abril de 2023, ocorreu na UNISC o XIV Sul Encontro de Controle de 

Infecção Hospitalar promovido pela Associação Gaúcha de Controladores de infecção 

Hospitalar (AGIH) e apoiado pelo PPGPS da UNISC. Nesta oportunidade, foi realizada uma 

reunião com equipe técnica da GVIMS/GGTES da ANVISA (Gestoras dos projetos de IRAS e 

Stewardship Brasil da ANVISA), membros dos projetos e coordenação do PPGPS para 

firmarmos novas colaborações e parcerias, na qual tive o prazer de conhecer pessoalmente a 

representante da ANVISA Mara Rúbia Santos Gonçalves.  

Em 2023, ministrei a palestra “Atuação do farmacêutico no gerenciamento de 

antimicrobianos em hospitais com UTI adulto”, durante a Semana Acadêmica do Curso de 

Farmácia da UNISC, envolvendo o tema da tese e fazendo a divulgação do projeto de pesquisa 

e de alguns dados preliminares. 
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No dia 23 de julho de 2024, o Hospital Santa Cruz por meio do Núcleo de Gerenciamento 

de Antimicrobianos e da Meta 3 de Segurança do Paciente promoveu o 2º Workshop de 

Gerenciamento de Antimicrobianos, no qual ministrei uma palestra referente ao meu 

conhecimento e experiência sobre as melhores práticas e os desafios enfrentados na 

antibioticoprofilaxia. A apresentação abordou de forma abrangente as indicações corretas para 

o uso profilático de antibióticos e os obstáculos que os profissionais de saúde encontram ao 

tentar prevenir infecções, proporcionando insights valiosos para a prática clínica. 

 

Link notícia: https://www.hospitalstacruz.com.br/blog/2024/08/01/hsc-promove-2o-workshop-de-

gerenciamento-de-antimicrobianos/ 

Enfim, a pesquisa aborda um assunto que fomenta discussões, pois trata-se de um tema 

atual e importante, que necessita ser alvo de mais estudos e pesquisas. Assim, a temática teve 

destaque na Universidade e na comunidade, proporcionando a apresentação de trabalhos, bem 

como a participação em eventos e atividades extraclasses. 

Cita-se como limitações do estudo, o número de participantes, uma vez que, não foi 

possível a coleta de todos os hospitais brasileiros com UTI adulto, mas foi possível contemplar 

um pouco mais de 50% dos hospitais e de todas as regiões do Brasil e de ao menos uma 

https://www.hospitalstacruz.com.br/blog/2024/08/01/hsc-promove-2o-workshop-de-gerenciamento-de-antimicrobianos/
https://www.hospitalstacruz.com.br/blog/2024/08/01/hsc-promove-2o-workshop-de-gerenciamento-de-antimicrobianos/
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instituição por unidade federativa. Outro ponto importante a ser destacado é que, infelizmente 

não foi possível atingir todos os objetivos propostos no projeto da tese, como o 

desenvolvimento de um software de gerenciamento de antimicrobianos para que fosse 

disponibilizado aos hospitais que possuam o PGA implementado. O tempo foi um fator 

determinante, já que houve a necessidade de conciliar os estudos com o trabalho, com as 

responsabilidades domésticas e com os desafios da maternidade. 

A continuidade desta pesquisa é fundamental devido à relevância do tema, que aborda a 

implementação e fortalecimento do PGA em hospitais brasileiros, que são essenciais para o 

combate à RAM, um dos maiores desafios da saúde pública global. Ao aprofundar os estudos, 

será possível alcançar todos os objetivos propostos. Assim, a ampliação desse conhecimento 

contribuirá para práticas mais seguras e racionais no uso de antimicrobianos, beneficiando 

diretamente pacientes e profissionais de saúde. 
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ANEXO B – NORMAS SUBMISSÃO MANUSCRITO I - REVISTA 
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ANEXO D – NORMAS SUBMISSÃO MANUSCRITO II - REVISTA MEDICINA 
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ANEXO F –DECLARAÇÃO PUBLICAÇÃO ARTIGO I - REVISTA CUADERNOS DE 
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ANEXO G  – AVALIAÇÃO NACIONAL DOS PROGRAMAS DE 

GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS DOS HOSPITAIS BRASILEIROS 
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